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EDITAL DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº  34/2026– PMMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 103/2026 

CÓDIGO DE REGISTRO TCE: 761A3BC14139F2938C3DA3711A7DE37FB8025297 

 

O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 95.996.104/0001-04, representado neste ato pelo Prefeito Municipal 

ALCIONE ROBERTO BUYNO, no uso de suas atribuições, comunica aos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decretos Municipais nº 

0045/2023 e 0046/2023, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 11.462/2023, 

demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente Edital. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

INFORMAÇÕES DE DATA E HORA 

DATA INICIAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS 13/10/2026 – 09:00h – Horário de Brasília 

DATA FINAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS 27/10/2026 – 09:00h – Horário de Brasília 

DATA FINAL PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 21/10/2026 – 23:59 –  Horário de Brasília 

DATA PARA ÍNICIO DA SESSÃO PÚBLICA 27/10/2026 –09:05h – Horário de Brasília 

INFORMAÇÕES DE ACESSO E OBTENÇÃO DO EDITAL 

ENDEREÇO DA SESSÃO PÚBLICA/DISPUTA DE 

PREÇOS 
www.bll.org.br  

ACESSO AO EDITAL 

www.bll.org.br 

www.montecarlo.sc.gov.br 

www.pncp.gov.br 

www.diariomunicipal.sc.gov.br 

CONSULTAS/ESCLARECIMENTOS www.bll.org.br  

INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS NAO 

FORMA DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

FORMA DE FORNECIMENTO IMEDIATO 

CONTRATO/VIGÊNCIA 12 meses 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.montecarlo.sc.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/VIGÊNCIA NAO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES 

ENTRE OS LANCES 
R$ 0,01 

FUNDAMENTAÇÃO 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decretos 

Municipais nº 45/2023 e 46/2023, Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, e subsidiariamente Decreto 

Federal nº 11.462/2023 

 

1.  DO OBJETO 

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTÍNUOS DE COLETA MANUAL E/OU MECANIZADA E 

TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E 

EQUIPARADOS, GERADOS NO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO/SC, ATÉ A 

INFRAESTRUTURA REGIONALIZADA DO CONSÓRCIO COINCO, LOCALIZADA 

NO MUNICÍPIO DE CURITIBANOS/SC, PARA DESTINAÇÃO FINAL 

AMBIENTALMENTE ADEQUADA. 

 

1.2 DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

1.3 . Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 3 

(três dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão. 

1.4 - Será admitida a Impugnação do Edital por intermédio de meio eletrônico, através 

da PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.bll.org.br, “Acesso Identificado”. 

1.5 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir, no prazo de 3 (três) dias úteis, sobre a 

Impugnação  interposta no que se refere aos procedimentos de Licitação e a equipe 

técnica, no que tange, a avaliações dos produtos, normas e outros temas que não 

sejam de responsabilidade do(a) Pregoeiro(a). 

1.6 - Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, 

http://www.bll.org.br/
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a  alteração não afetar a formulação das propostas. 

1.7 - É vedada a utilização de impugnação como expediente protelatório ou que vise 

a tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal comportamento poderá o 

pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os 

expedientes. 

1.8 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

envidados ao(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 

da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL no endereço eletrônico 

www.bll.org.br. 

1.8.1 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 

(três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos. 

1.9 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no edital. 

1.10 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos e julgamento da impugnação 

vincularão os participantes e a administração e serão divulgadas pelo sistema, 

podendo ainda serem divulgadas por e-mail, site oficial e publicação na imprensa 

oficial.  

1.11 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, aquele que os aceitando 

sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o 

viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de impugnação. 

 

2.  DO CREDENCIAMENTO  

2.1 - O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na Plataforma da Bolsa 

de Licitações e Leilões – BLL, que permite a participação dos interessados na 

modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.2 - O cadastro deverá ser feito na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões, no 

sítio eletrônico www.bll.org.br. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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2.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas  em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.5  - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

2.7 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante 

participante do certame, que pagará ao provedor do sistema eletrônico, o equivalente 

ao plano escolhido e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação. 

 

3.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bll.org.br). 

3.2  - Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e para o Microempreendedor Individual – MEI, nos 

limites previstos pela Lei Complementar nº 123, de 2006 e observadas as disposições 

constantes do art. 4º, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com o objeto 

http://www.bll.org.br/
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da contratação. 

3.3 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

3.3.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos, ou ainda 

legislação específica ao objeto ora contratado. 

3.3.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

3.3.3  - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.3.4  - Pessoa física ou jurídica que tenha sido declarada inidônea, suspensa ou 

impedida para participar de licitação ou contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados. 

3.3.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre si. 

3.3.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

3.3.8  - Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em 

dissolução, em liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não 
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apresente, durante a fase de habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo 

juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos 

de habilitação econômico-financeiros estabelecidos neste edital. 

3.3.9  - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores 

ou dirigentes da Prefeitura de Monte Carlo/SC. 

3.3.10 - Agente público do Município de Monte Carlo. 

3.4  - O impedimento de que trata o subitem 4.3.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.5 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.6  - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.7  - O disposto nos subitens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.8  - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3.9 - A vedação de que trata o item 4.3.10 estende-se a terceiro que auxilie a 
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condução da contratação, na qualidade de profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.10 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade dos 

licitantes que, pelo descumprimento se sujeitam às penalidades cabíveis. 

3.11 – A participação, em licitação, de pessoa jurídica reunida em consórcio e dos 

profissionais organizados sob a forma de cooperativa, está condicionada a 

observância dos ditames preconizados pelo art. 15 e art. 16 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

3.12 - A participação neste processo será considerada como evidência de que o 

licitante examinou os documentos deste edital e seus anexos e que aceita todas as 

condições estabelecidas. 

3.13 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão 

eletrônica. 

 

4.  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

5.1 - O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em 

todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) 

da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

5.2 - A Sessão eletrônica e os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo 

Município de Monte Carlo- SC, por intermédio de seu (ua) Pregoeiro (a), mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma digital 

constante da página eletrônica da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 

(www.bll.org.br).  

 

5.  DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

6.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, 

no site www.bll.org.br.  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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6.2 - As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico (www.bll.org.br), 

podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora previstas para 

recebimento da proposta. 

6.3 - O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor 

para todas as fases do presente Procedimento Administrativo.  

 

6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1 O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Conduzir e coordenar a sessão pública da licitação;   

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos; 

c) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

d) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 

edital, em relação à proposta mais bem classificada; 

e) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

f) Dirigir a etapa de lances; 

g) Verificar e julgar as condições de habilitação; 

h) Encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso 

verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos nem sua validade jurídica e os documentos relativos aos procedimentos 

auxiliares previstos no art. 78 da Lei n. 14.133/2021; 

i) Negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro 

colocado; 

j) Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

k) Indicar o vencedor do certame; solicitar, a qualquer tempo, manifestação 

do órgão de assessoramento jurídico do município ou do controle interno; e  

http://www.bll.org.br/
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l) Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases 

de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade 

superior. 

7.  DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas 

intransferíveis e de responsabilidade única do Usuário, obtidas junto a Plataforma da 

Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

7.2 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou 

por iniciativa da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

7.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso  em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL ou ao Município de Monte 

Carlo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

7.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, 

bem como a aceitabilidade no que se refere as regras dos editais eletrônicos que 

escolher participar.  

8.  DA PARTICIPAÇÃO  

8.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e encaminhamento da proposta 

de preços e dos documentos de habilitação exigidos na forma do Edital, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos. 

8.2 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

8.3 - A participação do licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital, e obrigará o proponente vencedor a entrega dos itens nas 

condições, locais e prazos definidos. 

 

9. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento dos requisitos previstos no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação 

das regras de cumprimento de suas  obrigações. 

9.2 - O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, quando então 

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

9.3 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser  

informadas, no campo próprio, as especificações, preços unitário e totais de todos 

os itens ofertados. 

9.4 - O objeto deverá estar total e estritamente dentro das especificações contidas 

para o Edital. 

9.5 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.6 - O licitante deverá indicar, sem se identificar, a marca e quando necessário o 

modelo e/ou fabricante do produto ofertado, exceto para serviços. Serão aceitos 

somente uma marca e modelo para cada item 

9.6.1 - Fica vetada a identificação da licitante em qualquer campo da proposta, tal  

como timbres, abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc. 

9.6.2 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital e nas 

demais legislações brasileiras.  
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9.6.3  - Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro 

aceitará as propostas e colherá, após a fase de lances, do licitante melhor classificado, 

as informações referentes aos dados faltantes.  

9.7 – O licitante deverá observar que quando a forma de julgamento for por lotes, 

deverá cotar preço para todos os subitens do lote, sob pena de terem sua proposta 

desclassificada por estar incompleta prejudicando assim o julgamento.  

9.8  - Para composição do preço unitário e total, os participantes deverão 

considerar  até 02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização 

do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será de dois dígitos após a vírgula. Se 

houver algum dígito a mais, não importa a quantidade, este será desconsiderado. 

9.9 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e 

inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de obra especializada  

ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos 

da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do 

trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou  

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 

completa do objeto desta Licitação.  

9.10 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, que: 

a)  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

c)  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

d)  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso 

III do Art. 5º da Constituição Federal; 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

10.10.1 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.10.2 - O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.10.2.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item. 

10.10.2.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

10.11 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 
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10.12 - A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar 

da data da sessão de abertura desta licitação. 

10.12.1 - Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de 

garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital. 

10.12.2 - O prazo de validade da proposta de preços ficará suspenso quando ocorrer 

qualquer recurso, até a decisão do mérito. 

10.13 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. Após a data limite, não poderá haver desistência da 

proposta, salvo aceitação de justificativa pelo Município de Monte Carlo. 

10.14 - A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para 

análise e conformidade das propostas. 

10.14.1 - Após a suspensão da sessão pública, o pregoeiro enviará, via chat, 

mensagem aos licitantes informando a data e o horário previsto para o início da oferta 

de lances. 

10.15  - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento da etapa de lances. 

10.16  - A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o 

cumprimento dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de 

certificação de conformidade, existentes atualmente, e qualquer incremento que seja 

realizado pelas entidades de controle do objeto desta Licitação, não importará em 

custos a mais para o contrato, mesmo que a licitante precise entregar produto  de 

melhor qualidade. 

 

11 . DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA 

11.1 - A abertura da sessão eletrônica, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste edital. 
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11.2 - Durante a sessão, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, em campo próprio da Plataforma da Bolsa de 

Licitações e Leilões - BLL. 

11.3 - Caberá ao licitante acompanhar as operações na Plataforma da Bolsa de 

Licitações e Leilões - BLL durante a sessão eletrônica, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

12 . DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

12.2 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada na Plataforma 

da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, acompanhado em tempo real por todos os 

participantes. 

12.3 – A  Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, ordenará 

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

12.4 - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 

envio de lances. 

12.5 - A qualquer tempo o pregoeiro poderá suspender a sessão para análise detalhada 

do objeto ofertado, quanto as especificações técnicas. Sendo os licitantes informados 

na sessão através de mensagem eletrônica. 

12.6 - Para participação da disputa de lances não serão desclassificadas as propostas 

de preços com o valor acima do estimado, porém para adjudicação os valores finais 

vencedores serão avaliados, não sendo possível a adjudicação com preços superiores 

ao estimado e não justificados. 

 

13 . DA FASE DE LANCES 
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13.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

13.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

13.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 

para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

13.4 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

13.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

13.6 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

13.7 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 

serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 

pleitear qualquer alteração. 

13.8 - Se ocorrer à desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e a 

Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL permanecer acessível aos licitantes, 

os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

13.9 - No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

eletrônica será suspensa e reiniciada 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação 

expressa do fato aos participantes. 

 

14 . DO MODO DE DISPUTA 

14.1 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com  

prorrogações.  
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14.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

14.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

14.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

14.5 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

14.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão 

pelo pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.  

14.7 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos 

neste  Edital, acarretará nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste 

Edital, podendo o Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o 

lance subsequente.  

14.8 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o 

lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá negociar 

com o participante para que seja obtido preço melhor.  

14.9 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.  

14.10 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 
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02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

14.10.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro.  

14.10.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como 

complementares, destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, declarações, certidões e outros documentos 

exigidos do vencedor, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

14.11 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 

menor preço que foi habilitado.  

14.12 – Para fins desta licitação, considera-se:  

14.13 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123/06, o Pregoeiro (a) aplicará os critérios para o desempate 

em favor da ME/EPP, desde que o fornecedor tenha declarado esta opção no 

Cadastramento junto a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. Após o 

desempate, o pregoeiro poderá, ainda, negociar um melhor preço caso não atinja o 

valor de referência definido pela administração pública. Se aceita a referida diminuição 

para o valor estimado, a licitante será declarada vencedora no Pregão, do contrário, 

poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes. 

14.14  - Será concedido prioridade de contratação nas situações em que as ofertas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço; 
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14.14.1 - Terá o direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a Microempresa ou 

a Empresa de Pequeno Porte que estiver com preço imediatamente anterior ao da 

primeira empresa previamente classificada, conforme divulgado no chat. 

14.14.1.1 - Caso oferte o lance de desempate, este deverá ser obrigatoriamente 

menor do que o lance ofertado pela empresa previamente classificada. 

14.14.2 - Na hipótese da não contratação da Microempresa ou da Empresa de 

Pequeno Porte, com base no item acima, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação de prioridade do caput, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito.  

14.14.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

14.14.4 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado.  

14.14.5 - Decairá do direito de ofertar o lance a ME ou EPP que não realizar este 

procedimento dentro de 5 (cinco) minutos. 

14.15 – Para o caso de empate entre duas ou mais propostas, excetuando-se aqui as 

situações de empate ficto para ME/EPP, as quais seguirão o procedimento acima, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 41 do Decreto Municipal nº 

0045/2023, nesta ordem:  

 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos neste decreto; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

14.17 - Como critério de desempate previsto no item 14.18, alínea “c”, para efeito de 

comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas, desde que 

comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de 

liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e 

mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 

distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.  

15 . DA NEGOCIAÇÃO 

15.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pela Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

15.1.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

15.2 - A negociação será realizada por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e 

Leilões - BLL e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

16 . DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

16.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no subitem 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
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seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da 

União - TCU (TCU, CNJ, CEIS e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

b) Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral 

da União - CGU (CGU- PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): https://certidoes.cgu.gov.br. 

16.2 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, 

por falta de condição de participação. 

16.3 - Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação e aos requisitos estabelecidos neste Edital e em 

seus anexos. 

16.4 - Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

16.5 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

16.5.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro e de sua equipe.  

16.6 - No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração. 

16.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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após diligência do pregoeiro e de sua equipe.   

16.6.2 – Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta 

Lei. 

16.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

16.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

16.8.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

16.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

16.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
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16.9.2 - A exemplo, considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

16.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 

especializada no objeto. 

16.11 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

16.12 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

16.13  - Após a etapa de lances, poderá ser solicitado ao licitante mais bem 

classificado, catálogo, ficha técnica ou amostra para análise da conformidade do objeto 

cotado com o solicitado no edital e seus anexos. 

 

17. DA PROPOSTA FINAL ESCRITA 

17.1 - A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta 

de Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de 02 

(duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 

podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO III. 

17.2 - O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, 

devidamente justificado e a critério do pregoeiro. 

17.3 - Na proposta escrita, via sistema, deverá conter: 

I – O nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº 

do CNPJ e da Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail; 
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II  – Datas em suas folhas, devidamente assinadas e rubricadas pelo seu 

representante legal; 

III – nos preços propostos, a inclusão de todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e 

inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, aquisição, transporte, mão 

de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, 

ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, 

da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a 

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 

municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução 

total e completa do objeto desta Licitação; 

IV – O prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

V – Discriminação, em moeda corrente nacional, dos preços dos itens, limitados a 

02 (duas) casas decimais para os centavos; 

VI – Valor unitário e valor total com a quantidade estimada para cada item/subitem e 

o valor total global; 

VII  – todos Os subitens devem ser cotados dentro do ITEM proposto, sob pena de 

desclassificação da licitante proponente; 

VIII – Conter prazo de execução/entrega na forma exigida, de acordo com o Edital e 

seus Anexos; 

IX – Dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio 

eletrônico e declaração de assinatura por certificação digital, conforme ANEXO III. 

 

18. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

18.1 - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 

relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e 

trabalhista e habilitação econômico-financeira, a qual deverão anexar, exclusivamente 
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na página de bolsa de Licitações e Leilões (https://bll.org.br/), em local próprio para 

documentos, toda a documentação da habilitação.  

18.2   - A documentação de habilitação deverá ser encaminhada, na forma prevista 

neste Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do sistema, após o 

julgamento das propostas, no prazo máximo de 02 (duas) horas, pela licitante melhor 

classificada. 

18.3 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será permitida a 

substituição ou o envio de novos documentos, salvo em sede de diligência para 

complementação de informações acerca dos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.  

18.4. A não apresentação no prazo concedido acarretará a aplicação das sanções 

previstas no Decreto Municipal n° 45/2023 e na Lei Federal n° 14.133/21, podendo o 

(a) pregoeiro convocar a empresa que apresentou a melhor proposta ou o lance 

subsequente. 

 

18.1.1- Habilitação Jurídica: 

I – Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

II  - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 

vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 

de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

III - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;  

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

V – Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou 

documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, cópia do respectivo 

RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, 

https://bll.org.br/
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a fim de comprovar os poderes do outorgante; 

VI  – Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 

2009; 

VII – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme 

modelo (ANEXO IV); 

Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na 

habilitação, fazer constar tal ressalva, comprovando essa condição. 

VIII  – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverá ser 

comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 

a) Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21; 

b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa ou seu procurador, de não 

haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 

Federal 123/06, conforme modelo (ANEXO V). 

c) Os documentos relacionados nos subitens anteriores, para efeito de comprovação 

da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser 

substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial. 

d) Esta Certidão terá validade até o prazo de 120 (cento e vinte) dias após o 

encerramento do exercício. 

 

18.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Descrito no Termo de Referência  

18.1.2 – HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

18.1.3.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

através de Comprovante de Situação Cadastral emitido pela Receita Federal. 

18.1.3.1  Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21
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municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.1.3.2  Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais 

e à dívida Ativa da União.  

18.1.3.3  Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual. 

18.1.3.4  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante. 

18.1.3.5  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 

instituídos por Lei. 

18.1.3.6  Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal 

Superior do Trabalho. 

18.1.3.7 - Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do  ANEXO IV.  

 

18.1.4 - Habilitação Econômico-financeira: 

18.1.4.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias antes da data limite para 

apresentação das propostas, quando não constar expressamente no corpo da 

Certidão o seu prazo de validade. 

18.1.4.2 – No caso de empresas que estejam em recuperação judicial/extrajudicial, 

deverá ser apresentado:  

a) Documentos que demonstre seu Plano de recuperação, já homologado 

pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-

financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiras estabelecidos no edital. 

b) O pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão promover diligência junto ao Poder 

Judiciário, para obtenção de informações atualizadas quanto ao bom andamento do 
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plano de recuperação 

18.1.4.3 .DECLARAÇÃO CONJUNTA onde a proponente declarará o atendimento a 

exigências da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como o cumprimento de outras 

obrigações, nos termos do ANEXO VII; 

18.1.4.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão 

apresentar os documentos referente à regularidade fiscal quando convocadas. 

Todavia, apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério da 

Administração, após a lavratura da Ata, como condição para assinatura do contrato, 

na forma da Lei Complementar 123/06. 

18.1.4.5. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará 

decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas na legislação, 

sendo facultado ao Município de Monte Carlo convocar os fornecedores, na ordem de 

classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a Licitação.  

18.1.4.6 Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser 

entregues em original ou por cópia devidamente autenticada, ou cópia não 

autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo(a) Agente 

de Contratação/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. 

Ainda, poderão serem substituídos por registro cadastral emitido por este Município, 

desde que o mesmo tenha sido feito em consonância com o disposto na Lei Federal 

n°14.133/2021. 

18.1.4.7 Em todas as hipóteses referidas neste Edital, não serão aceitos documentos 

com prazo de validade vencido e “protocolo de documento necessário à habilitação.  

18.1.4.8. Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados 

válidos por 120 (cento e vinte) dias após a sua expedição, excetuando CPJ (Cadastro 

Nscional de Pessoa Jurídica) e as Certidões expedidas por Órgãos Públicos. 

18.1.4.9. A responsabilidade de upload dos documentos é integralmente da empresa, 

sendo assim, deverá anexar todos os documentos solicitados no edital.  

18.1.5 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão 
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apresentar os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista. Todavia, 

apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério da 

Administração, após a lavratura da Ata, como condição para a assinatura do contrato, 

na forma das Lei Complementar nº 123/06. 

18.1.6.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, sendo facultado ao Município de Monte Carlo convocar os 

licitantes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, ou revogar a licitação. 

18.2 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo(s) 

licitante(s) vencedor(es), exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 

julgamento, conforme Art. 62, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2.3 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por 

meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, em formato digital, 

no prazo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, prorrogável 

por igual período, nas seguintes situações: 

a) A partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo; 

b) Quando constatado pelo Pregoeiro que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos complementares a proposta exigida no edital. 

18.3  - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência a 

qual terá o prazo de 02 horas não podendo ser essa prorrogada, para: 

a)  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
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18.4 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

18.5 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

18.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, 

o seu reinício será programado através de prévio aviso no sistema.  

18.7 - Será verificado se o licitante declarou em campo próprio na Plataforma da Bolsa 

de Licitações e Leilões - BLL, sob pena de inabilitação: 

a)  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

b)  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

18.8 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 18.2.3. 

18.9  - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

18.10 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanço provisório.  

18.10.1 No caso de sociedade civil ou comercial deverão apresentar da empresa, 
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devidamente registrado pelo órgão competente, com Termo de abertura e de 

Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato 

Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis 

ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de 

Contabilidade, constando o nome completo e registro profissional.  

18.10.2 Em se tratando de Sociedade por Ações: (tipo S.A), o balanço devera ser 

apresentado por publicação no Diário Oficial. 

18.10.3 As Microempresas (ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP) ainda que 

sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar o Balanço Patrimonial referente 

aos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, assinado por Contador ou Técnico 

em Contabilidade, legalmente habilitados, constando nome completo e registro 

profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura de 

Encerramento. 

18.10.4 As sociedades constituídas ha menos de 12 (doze) meses, no exercício social 

em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

18.10.5 As empresas optantes do SISTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO 

DIGITAL-SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar 

a) Termo de Abertura e Encerramento  

b) Recibo de Entrega do Livro Digital 

c) Balanço Patrimonial 

d) Demonstração de Resultado do Exercício  

e) a Licitante devera apresentar planilha de Calculo demonstrativo da boa situação 

financeira da licitante, assinado pelo contador da empresa através da apuração das 

demonstrações contábeis do ultimo exercício, através das seguintes formulas:  

 LG= Índice de Liquidez Geral  

ATIVO CIRCULANTE+REALIZAVEL A LONGO PRAZO 
__________________________________________ 

PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO 
 

 
LC=INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
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ATIVO CIRCULANTE 

_____________________ 
PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG= SOLVENCIA GERAL 

ATIVO TOTAL 
_______________________________ 

PASSIVO CIRCULANTE+PASSIVO NAO CIRCULANTE 
 

Será inabilitada a empresa proponente que não obtiver os seguintes desempenhos:  

1º O índice de Liquidez Geral (LG) deverá ser igual ou maior que 1,00 

2º O índice de Liquidez Corrente(LC) deverá ser igual ou maior que 1,00 

3º O índice de Solvência Geral (SG) devera ser igual ou maior a 1,00 

 

18.11 - DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL 

18.11.3 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em 

nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, 

devendo ser observado o seguinte: 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do 

CNPJ da matriz, ou; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da 

filial, exceto quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, 

ou; 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da 

filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em 

nome da matriz. 

18.12 - O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a 

inabilitação do licitante. 
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19 - DA REABERTURA DA SESSÃO 

19.1  - A sessão poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 

43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

c)  Quando houver erro por parte do pregoeiro e se faça necessário o retorno 

para alguma fase anterior, deste que não afete a competitividade e a legalidade do 

certame. 

19.2  - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

19.2.3 - A convocação se dará por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e 

Leilões - BLL ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

20 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 (quinze) minutos concedido 

em sessão, de forma imediata após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

20.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

20.3  - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
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decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

20.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

20.5 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

20.6 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.7 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

20.8 - O recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados, inclusive 

aprovação ou reprovação de amostras ou prova de conceito. 

20.9 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 

interessados, por e-mail, publicação no site: www.montecarlo.sc.gov.br no link 

licitações, no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: 

www.diariomunicipal.sc.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 

endereço: https://www.gov.br/pncp/pt-br.  

 

21 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

21.1 - A adjudicação do objeto ao licitante vencedor e a homologação do processo 

serão efetuados pela Autoridade Competente. 

21.2 - Homologado, o processo licitatório, pela Autoridade Competente será editado 

contrato no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

21.3 - Após a edição do contrato a contratada será convocada para assinar o mesmo, 

devendo fazê-lo em até 5 (cinco) dias úteis após a convocação. 

21.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

http://www.montecarlo.sc.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato, nos termos definidos pela Lei nº 

14.133/2021, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item 

"Habilitação" do presente edital. 

21.4.3  - O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração 

da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os 

compromissos assumidos. 

21.4.4 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo 

o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

21.4.5 - Nas situações previstas no item anterior o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço.  

   

22 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1 - Após a conclusão da entrega e instalação dos objetos autorizados, a contratada 

deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente. 

22.1.3 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento 

e fiscalização, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a 

perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela contratada, das obrigações 

assumidas. 

22.1.4 - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a 

conferência e o recebimento definitivo dos objetos entregues. 

22.1.5 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para 

retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias 

úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado 
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integralmente a partir da data de sua reapresentação. 

22.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento da nota fiscal/fatura. 

22.3  - O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem 

bancária em conta corrente por ela indicada. 

22.4  - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de 

acordo com a legislação e normais pertinentes. 

22.5  - Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de aplicação de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

22.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

22.7  - Os recursos necessários à presente aquisição/contratação, acham-se 

classificados na dotação orçamentária que se segue o ano de 2026/2027.  

 

23 - DO PRAZO CONTRATUAL, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 

RECEBIMENTO 

23.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 12 meses, ou até a total 

entrega das quantidades licitadas, prevalecendo o que vencer primeiro, podendo ser 

prorrogado de acordo com a Lei 14.133/2021.  

23.2 - Após o encaminhamento e o recebimento por parte da contratada da 

autorização de fornecimento, os objetos relacionados nesta deverão ser entregues e 

instalados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, em horário de expediente, salvo 

ocorrência de fato superveniente que não permita o cumprimento deste prazo, 

devidamente justificado. 

23.3 - Fica aqui estabelecido que os objetos serão recebidos: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

que foi entregue com o que foi solicitado; 

b) Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos objetos 

entregues e a consequente aceitação final. 
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23.4 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a 

responsabilidade da contratada pela sua qualidade e características, cabendo-lhe 

sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 

23.5 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao 

direito de proceder à inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo ou 

em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado e a 

proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as devidas substituições 

e correções. 

23.6 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus Anexos 

será, imediatamente, notificado à contratada que ficará obrigada a tomar 

providências, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por sua 

conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Edital 

e na Lei. 

 

24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, 

obrigações, prazos, descumprimento de normas ou qualquer outra violação contratual, 

em especial as infrações contidas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a 

CONTRATADA sujeita às seguintes sanções: 

a)  Advertência; 

b)  Impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de 

até 3 (três) anos; 

c)  Declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º 

e 6º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) Multa: 

1. Moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
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conforme dispõe o inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. Compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

24.2 - A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

24.3 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. (Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

24.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação. 

24.4.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

24.4.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

24.5 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

24.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

24.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de 

caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente 

comprovada. 

25 DISPOSIÇÕES GERAIS 
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25.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para 

conhecimento dos participantes da licitação. 

25.3  - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

25.4- A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará imediata desclassificação do licitante que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de 

compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

25.4  - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

25.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal. 

25.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

25.7 - As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o 

interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.8  - O pregoeiro poderá, no interesse da Administração em manter o caráter 

competitivo desta licitação, relevar omissões puramente formais nos documentos e 

propostas apresentadas pelos licitantes. Poderá também realizar pesquisa na Internet, 

quando possível, para verificar a regularidade/validade de documentos ou fixar prazo 
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aos licitantes para dirimir eventuais dúvidas. O resultado de tal procedimento será 

determinante para fins de habilitação. 

25.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

25.10  - O edital, o resultado e todos os demais atos relacionados a este processo 

estarão disponíveis para consulta no site oficial do Município 

www.montecarlo.sc.gov.br e na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL 

(https://bll.org.br/). 

25.11 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente edital e seus anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro(a), 

por meio da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (https://bll.org.br/). 

25.12 - Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro ou Autoridade Superior em 

conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste 

edital. 

25.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste edital será o foro da Comarca de Fraiburgo/SC. 

25.14 - São partes integrantes deste edital: 

a) Anexo I - Estudo Técnico Preliminar; 

b) Anexo II - Termo de Referência; 

c) Anexo III – Modelo de Proposta de Preços e Dados Bancários; 

d) Anexo IV – Declaração Unificada; 

e) Anexo V – Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

f) Anexo VI- Declaração Conjunta;  

g) Anexo VII- Minuta do Contrato/ ata. 

 

Monte Carlo(SC),  09 de Outubro de 2026. 

 

ALCIONE ROBERTO BUYNO 

Prefeito Municipal 

http://www.montecarlo.sc.gov.br/
https://bll.org.br/).
https://bll.org.br/).
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 103/2026 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

  

1. INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo avaliar a viabilidade da 

demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura referente à 

necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços contínuos de manejo de resíduos sólidos urbanos, visando atender a 

demanda de coleta e transporte rodoviário do Município de Monte Carlo/SC até 

a estrutura do Consórcio COINCO. 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme definição do art. 6º, inciso XX, da 

Lei Federal n. 14.133/2021, é o “documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido 

e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação”. 

Portanto, o presente estudo configura-se como parte integrante da instrução do 

processo licitatório para atendimento da demanda apresentada, visando apontar 

a solução que melhor atende a demanda e apresentada e com melhor custo-

benefício para a Administração Pública. 

 

1.1. DOCUMENTAÇÃO DE REFERÊNCIA: 

 DECRETO MUNICIPAL 45/2023 – Regulamenta a Lei Federal n° 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, 

no âmbito do Município de Monte Carlo/SC, e dá outras providências. 

 DECRETO MUNICIPAL 46/2023 – Regulamenta as funções do Agente de 

Contratação, da Equipe de Apoio e da Comissão de Contratação, suas 

atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação  

  
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da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Monte 

Carlo/SC, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 DECRETO MUNICIPAL 48/2023 – Estabelece sobre os atos e 

procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens, contratação de obras e serviços de engenharia, no âmbito do 

Município de Monte Carlo/SC. 

 LEI FEDERAL N° 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos; 

 LEI FEDERAL N° 11.445/2007 (alterada pela Lei n° 14.026/2020) – 

estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e seu novo marco 

legal. 

 NOTA TÉCNICA N° TC-7/2023 TCE/SC - Orientação aos jurisdicionados 

sobre o planejamento e contratação dos serviços de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa especializada para o manejo de resíduos sólidos 

urbanos justifica-se na obrigatoriedade do Município em garantir a salubridade 

pública, a proteção ambiental e o saneamento básico essencial à população, 

conforme preceitua a Constituição Federal e a Lei Federal n° 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS), especialmente em seu art. 36. 

O serviço é essencial, contínuo e ininterrupto, por integrar a limpeza urbana e o 

manejo de resíduos. Sua paralisação pode gerar acúmulo acelerado de 

resíduos, proliferação de vetores de doenças, degradação ambiental, graves 

riscos sanitários, reclamações dos usuários, aumentos de custos emergenciais 

e responsabilização civil, administrativa e ambiental do Município. 

A PNRS impõe ao titular a obrigação de organizar o gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos, incluindo a coleta e o transporte até a 

estrutura do Consórcio COINCO, de forma integrada ao planejamento municipal, 

alinhando-se ao Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e ao Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Essa atuação assegura a eficiência 

operacional, a logística regionalizada e a rastreabilidade integral dos resíduos  
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por meio da emissão de Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR) no 

sistema do IMA/SC. 

O Município de Monte Carlo/SC apresenta características territoriais que exigem 

operação especializada, como áreas urbanas com vias estreitas, íngremes ou 

não pavimentadas. Tais particularidades demandam frequência mínima de 

coleta, frota compatível e dimensionada, equipe treinada, sistemas de pesagem, 

relatórios, fiscalização contínua e contingência operacional. 

A execução direta integral pelo Município não se mostra adequada no cenário 

atual, considerando a insuficiência de estrutura própria para absorver, com 

regularidade e segurança, todos os encargos necessários à prestação do 

serviço, especialmente frota especializada e de reserva, equipamentos, 

manutenção mecânica, mão de obra operacional, substituição de pessoal, EPIs, 

base de apoio, controle de rotas por telemetria e atendimento emergencial. 

Desse modo, a contratação especializada busca assegurar a continuidade do 

serviço, a eficiência econômica, a cobertura integral, a redução de riscos 

sanitários e ambientais, o cumprimento das normas aplicáveis e a maior 

previsibilidade dos custos públicos, evitando o desperdício decorrente do 

aterramento inadequado de materiais reaproveitáveis e blindando a 

Administração contra apontamentos, multas e sanções pelo Tribunal de Contas 

e Ministério Público. 

 

3. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO 

Considerando que o Município de Monte regulamentou a Nova Lei de Licitações 

n. 14.133/2021 através do Decreto nº 45/2023 e em seu art. 7. que discorre sobre 

Plano de Contratações Anual conforme abaixo: 

“Art. 7º - O Município poderá elaborar o Plano de Contratações Anual (PCA), 

com objetivo de racionalizar as suas contratações dos órgãos e entidades sob 

sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias, devendo ser 

divulgado e publicado no sítio eletrônico do Município.” 

Verifica-se, contudo, que o presente objeto não se encontra inicialmente previsto 

no instrumento de planejamento anual vigente. 
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A despeito disso, considerando a essencialidade, a natureza contínua e a 

ininterruptibilidade do serviço público de limpeza urbana e saneamento básico – 

cujo inadimplemento ou interrupção acarreta graves riscos à saúde pública e ao 

meio ambiente -, dá-se regular prosseguimento ao presente estudo preliminar 

para assegurar a continuidade da prestação. O ajustamento e a formalização da 

inclusão do objeto no PCA serão promovidos pelo setor competente no âmbito 

do trâmite interno da contratação, em consonância com os princípios do 

planejamento e da continuidade do serviço público. 

 

4. LEVANTAMENTO E JUSTIFICATIVA DAS ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS 

NO MERCADO 

Nos termos do art. 18, §1º, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021, a 

Administração Pública realizou o levantamento das alternativas de mercado e 

modelos jurídicos e operacionais para o atendimento da demanda de manejo de 

resíduos sólidos urbanos no Município de Monte Carlo/SC. Foram avaliadas as 

seguintes opções: 

1. Execução direta pelo Município; 

2. Consórcio público ou solução regionalizada (execução direta integral); 

3. Sistema de Registro de Preços (SRP); 

4. Concessão Comum; 

5. Parceria Público-Privada; 

6. Contratação Integrada ou Semi-Integrada; 

7. Contratação de empresa especializada. 

 

4.1. ANÁLISES DAS SOLUÇÕES: 

 SOLUÇÃO 1: EXECUÇÃO DIRETA PELO MUNICÍPIO 

 Consistiria na prestação direta dos serviços de coleta, transporte e 

manejo de resíduos sólidos urbanos com estrutura, frota e pessoal próprios da 

Prefeitura Municipal. 

 Vantagem: Maior controle direto da Administração Pública sobre a 

execução diária da operação. 
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 Desvantagens: Exige frota especializada (caminhões 

compactadores pesados), reserva técnica, manutenção mecânica preventiva e 

corretiva, equipe operacional completa, fornecimento contínuo de EPIs (NR-38), 

base de apoio logístico, pesagem, gestão de rotas e plano de contingência. A 

estrutura atual do Município não se mostra suficiente para absorver essa 

demanda com a regularidade, segurança e continuidade exigidas. 

 Conclusão: Inviável no cenário atual. 

 

 SOLUÇÃO 2: CONSÓRCIO PÚBLICO OU SOLUÇÃO 

REGIONALIZADA 

 Avaliou-se a hipótese de o próprio Consórcio Intermunicipal 

(COINCO) realizar a coleta capitar porta a porta nas vias urbanas de Monte 

Carlo/SC. 

 Vantagem: Unificação completa de todas as etapas do saneamento 

em uma única entidade pública regionalizada. 

 Desvantagens: O Consórcio COINCO possui escopo voltado à 

gestão e operação da infraestrutura centralizada de recepção, esteira de triagem 

e destinação final na usina em Curitibanos/SC, não dispondo de frota 

capilarizada, logística local ou equipes operacionais para realizar itinerários 

diários de recolhimento nas vias urbanas internas dos municípios consorciados. 

 Conclusão: Inviável tecnicamente. 

 

 SOLUÇÃO 3: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

 Analisou-se a adoção do Sistema de Registro de Preços para 

eventual contratação dos serviços. 

 Vantagem: Flexibilidade teórica na contratação de bens ou serviços 

sob demanda. 

 Incompatibilidade com o Objeto e Desvantagens: A Corte de 

Contas aponta que o serviço de coleta, transporte e destinação de resíduos não 

se amolda aos contornos usuais do SRP, visto que envolve a prestação contínua 

de serviços essenciais com demanda constante e previsível, o que não justifica 

a expectativa de fornecimento parcelado ou futuro sob demanda típica de  
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registro de preços. O Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC) entende 

que a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação de 

serviços contínuos e complexos de coleta e destinação de resíduos sólidos 

urbanos é, em regra, inadequada e desvirtuada. O uso indevido do SRP 

associado à aglutinação de múltiplos serviços em lote único tem motivado 

sustações e suspensões cautelares em diversos municípios catarinenses 

fiscalizados pelo órgão. 

 Conclusão: Inadequado para o objeto e desaconselhado pela 

jurisprudência do TCE/SC. 

 

 SOLUÇÃO 4: CONCESSÃO COMUM 

 Cogitou-se a delegação do serviço público mediante concessão 

comum à iniciativa privada, com cobrança de tarifa direta do usuário final ou 

contraprestação. 

 Vantagem: Transferência do risco de exploração e gestão do 

serviço ao concessionário privado. 

 Desvantagens: O volume médio gerado no Município não possui 

escala suficiente para garantir a sustentabilidade econômico-financeira de uma 

concessão ordinária sem exigir vultosa contraprestação ou subvenção pública. 

Exige estudos regulatórios, econômico-financeiro, tarifário e modelagem 

contratual de alta complexidade, além de apresentar prazo de implantação longo 

e incompatível com a necessidade imediata e contínua do Município. 

 Conclusão: Inviável economicamente e temporalmente para a 

necessidade atual. 

 

 SOLUÇÃO 5: PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

 Avaliou-se a modelagem por Concessão Patrocinada ou 

Administrativa no formato de PPP. 

 Vantagem: Pode ser útil em projetos de grande vulto com 

investimentos intensivos in infraestrutura e estruturas de remuneração de longo 

prazo. 

 Desvantagens: Exige modelagem complexa, estudos de 

viabilidade aprofundados, prestação de garantias públicas e apresenta prazo de  
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estruturação muito superior ao tempo disponível para o atendimento da 

demanda municipal. O escopo atual limita-se aos serviços de coleta e transporte 

até a estrutura do Consórcio COINCO, sem envolver a implantação de grande 

infraestrutura própria de tratamento que justificasse a complexidade de uma 

PPP. Ademais, há vedação legal expressa pelo valor, uma vez que o art. 2º, §4º, 

inciso I, da Lei Federal n° 11.079/2004 veda a celebração de contratos de PPP 

com valor inferior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 Conclusão: Inaplicável por vedação legal, incompatibilidade de 

prazos e desproporcionalidade em relação ao escopo da contratação. 

 

SOLUÇÃO 6: CONTRATAÇÃO INTEGRADA OU SEMI-INTEGRADA 

 Avaliou-se a adoção dos regimes de Contratação Integrada ou 

Semi-Integrada (art. 6º, XXXII e XXXIII, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

 Vantagem: Pode ser adequada para obras e serviços de 

engenharia que exijam a elaboração de projetos e execução integrada. 

 Desvantagens: A necessidade atual é de prestação de serviço 

contínuo e operacional de coleta e transporte resíduos com especificações 

objetivas e perfeitamente definíveis no mercado, não se tratando de obra ou 

empreendimento de engenharia que demanda a elaboração integrada de projeto 

básico e executivo. 

 Conclusão: Inviável à espécie. 

 

SOLUÇÃO 7: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA (SOLUÇÃO 

ESCOLHIDA) 

 Contratação de empresa privada especializada para assumir a 

execução logística integral da coleta regular e do transporte rodoviário até a 

estrutura do Consórcio COINCO em Curitibanos/SC. 

 Vantagem: Elimina a necessidade de investimentos em frota 

pesada e ativos imobilizados; transfere os custos e riscos de manutenção e 

gestão de pessoal ao parceiro privado; assegura a continuidade do serviço 

mediante exigência de frota reserva; e vincula o pagamento exclusivamente ao 

serviço efetivamente prestado e medido por tonelada pesada na balança. 

  
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 Desvantagens: Exige acompanhamento e fiscalização contratual 

rigorosos por parte da Administração Municipal. 

 Conclusão: Solução escolhida por ser a mais vantajosa, eficiente e 

juridicamente segura. 

 

4.2 – ALINHAMENTO ÀS DIRETRIZES DO MARCO DO SANEAMENTO E 

TCE/SC 

A escolha da Solução 7 harmoniza-se perfeitamente com a prestação 

regionalizada prevista no Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei Federal 

n° 14.026/2020) e atende estritamente às orientações fixadas na Nota Técnica 

n° TC-7/2023 do Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC). 

Ao integrar o fluxo de destino à estrutura de triagem mecanizada do Consórcio 

COINCO in Curitibanos/SC, Monte Carlo/SC garante a sustentabilidade 

operando em arranjo público regionalizado, aproveitando infraestrutura existente 

e otimizando os custos logísticos de transporte. 

 

4.3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA E DO RITO 

PROCEDIMENTAL 

A modalidade selecionada para a licitação é o Pregão, na forma Eletrônica, pelo 

critério de julgamento de Menor Preço, fundamentada na Lei Federal n° 

14.133/2021, bem como nos Decretos Municipais n° 456/2023 e 46/2023. 

A adoção do Pregão Eletrônico justifica-se por se tratar de contratação de 

serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. Além disso, a forma eletrônica garante maior transparência, 

competitividade e celeridade ao certame. 

 

5. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O quantitativo e o dimensionamento do objeto foram estimados pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, tomando como base analítica a pesagem e geração 

de resíduos sólidos urbanos dos últimos 12 meses, bem como os parâmetros 

financeiros do contrato anterior. Essa metodologia atende de forma estrita às  
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exigências de governança da Nota Técnica n° TC-7/2023 do TCE/SC, que 

preconiza a utilização de séries históricas consolidadas para garantir o 

diagnóstico fiel da demanda real do município. O levantamento técnico dos 

últimos 12 meses demonstrou a estabilidade do fluxo de resíduos e confirmou a 

perfeita suficiência e eficiência da operação logística centralizada em 01 único 

veículo coletor compactador para o cumprimento integral do itinerário até o 

Consórcio COINCO. 

Para a presente contratação, não será aberto o procedimento de Intenção de 

Registro de Preços (IRP). Tal decisão justifica-se pelo fato de o objeto tratar-se 

de serviço público contínuo e essencial, com destinação específica e imediata 

para a infraestrutura urbana de Monte Carlo/SC. Como a matriz de custos 

(combustível, rotas internas e distância rodoviária exata até Curitibanos/SC) está 

estritamente vinculada à realidade geográfica deste Município, a consolidação 

de demandas com outros órgãos não se mostra técnica ou economicamente 

viável, sob o risco de retardar o processo licitatório de uma atividade 

indispensável à salubridade pública. 

 Volume Estimado: Média de 150,00 toneladas/mês 

 Quilometragem Estimada: Média de 2.900 km/mês (circuito capilar 

urbano interno e deslocamento rodoviário de ida e volta a Curitibanos/SC). 

 Dimensionamento Operacional: Mínimo de 02 caminhões coletores 

compactadores (01 titular em operação e 01 reserva técnica) e equipe por 

veículo composta por 01 motorista e 02 coletores. 

 Somente será permitido emissão de Nota Fiscal, após a empresa 

vencedora enviar relatório de coleta. 

 

Item Descrição Und. Qtde. 
V. Unit. 

Mensal 
V. Total 

1 

Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços contínuos de manejo de 

resíduos sólidos urbanos gerados no Município de 

Monte Carlo/SC, compreendendo a operação 

integrada de coleta regular urbana (rejeitos, 

orgânicos e recicláveis de forma unificada) com 

veículo e coletor compactador e o respectivo 

12 Mês R$ 652,10 R$ 1.173.780,00 
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Item Descrição Und. Qtde. 
V. Unit. 

Mensal 
V. Total 

transporte rodoviário da carga até a infraestrutura 

regionalizada do Consórcio COINCO em 

Curitibanos/SC. 

 

6. PESQUISA DE PREÇOS E ESTIMATIVA DO VALOR 

6.1. Pesquisa de Preços 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada em estrita observância ao 

Decreto Municipal n° 48/2023 e ao art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021. A 

pesquisa utilizou como parâmetro a combinação de séries históricas do contrato 

anterior do próprio Município com cotações diretas e pesquisas de preços 

praticados em contratações similares na região de Santa Catarina. 

 Valor Anual Estimado (12 meses): R$ 1.173.780,00 (um milhão, cento 

e setenta e três mil, setecentos e oitenta reais). 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente os seguintes requisitos de 

qualificação, habilitação e execução: 

 Regularização Jurídica e Fiscal: Comprovação de constituição legal, 

quitação com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT. 

 Licenciamento Ambiental: Licença Ambiental de Operação (LAO) válida 

emitida pelo órgão ambiental competente (IMA/SC ou equivalente) para a 

atividade de transporte rodoviário de resíduos sólidos urbanos. 

 Capacidade Técnico – Operacional: Atestado de capacidade técnica 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a 

execução satisfatória de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos 

urbanos. 

 Responsabilidade Técnica: Registro da empresa e de seu Responsável 

Técnico de nível superior perante o Conselho Profissional competente. 

 Frota Reserva e Substituição Imediata: Declaração formal e exigência 

contratual de disponibilização de veículo reserva compatível no prazo máximo 

de 12 (doze) horas em caso de pane mecânica, acidente ou manutenção do 

veículo titular. 
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 Normas de Segura do Trabalho: Atendimento integral às diretrizes de 

saúde, segurança e higiene ocupacional da Norma Regulamentadora n° 38 (NR-

38). 

 Planos Operacionais: Apresentação de Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos e Plano de Atendimento a Emergências para sinistros 

ambientais rodoviários. 

 Rastreabilidade e MTR: Emissão diária e obrigatória de Manifestos de 

Transporte de Resíduos através do sistema MTR Nacional. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços contínuos de manejo de resíduos sólidos urbanos, 

abrangendo de forma integrada a coleta regular capilar na zona urbana de Monte 

Carlo/SC e o respectivo transporte rodoviário de longo curso para 

descarregamento e triagem na infraestrutura regionalizada do Consórcio 

COINCO, em Curitibanos/SC. A execução contratual será realizada de forma 

contínua, por meio de faturamento mensal baseado na regular prestação dos 

serviços, sem aquisição de ativos imobilizados pelo Município, transferindo à 

contratada a responsabilidade total pela disponibilização de frota operante, mão 

de obra qualificada e insumos operacionais. 

A execução deverá seguir rigorosamente o cronograma de rotas e horários 

preestabelecidos no Termo de Referência, iniciando-se imediatamente após a 

assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço inicial. As medições 

serão mensais, atestadas pela fiscalização, condicionadas à comprovação da 

regularidade trabalhista e ambiental da prestadora. 

 

9 – JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 40 da Lei Federal n° 14.133/2021, foi analisada a 

possibilidade de parcelamento do objeto sob os aspectos técnico, operacional, 

econômico e de competitividade, concluindo-se pela sua inviabilidade. 
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Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos constituem 

operação logística contínua, integrada e interdependente, exigindo planejamento 

unificado de rotas, gestão centralizada da frota, coordenação das equipes  

 

operacionais, monitoramento permanente da execução e responsabilização 

integral do prestador. 

O parcelamento poderia acarretar aumento dos custos administrativos e 

operacionais, duplicidade de estruturas, dificuldades de fiscalização, conflitos de 

responsabilidade entre contratados e redução da eficiência do sistema. 

Verificou-se, ainda, que o mercado possui empresas com capacidade técnica e 

operacional para a execução integral do objeto, não sendo o parcelamento 

necessário para ampliação da competitividade. 

Ademais, em conformidade com a Nota Técnica n° TC-7/2023 do Tribunal de 

Contas de Santa Catarina (TCE/SC) e jurisprudência do Tribunal de Contas 

(TCU), a opção pelo Lote Único (Coleta e Transporte Unificados) no Município 

de Monte Carlo/SC respalda-se tecnicamente nos seguintes pilares: 

1. Perda de Economia de Escala e Inviabilidade Logística: Por se tratar de 

município de pequeno porte, a divisão do objeto exigiria a contratação de duas 

empresas distintas, duas frotas e duas equipes. Como o deslocamento até a 

usina do Consórcio COINCO em Curitibanos/SC é rodoviário e de longo curso, 

o parcelamento duplicaria os custos fixos operacionais e causaria subutilização 

da capacidade dos caminhões compactadores, onerando injustificadamente o 

erário municipal. 

2. Compatibilidade com a Infraestrutura Receptora (COINCO): A usina do 

Consórcio COINCO está tecnicamente projetada e aparelhada para receber o 

resíduo urbano unificado diretamente em sua esteira de triagem mecanizada, 

onde é promovida a separação industrial dos materiais recicláveis e rejeitos, 

tornando desnecessária e antieconômica a separação na origem por frotas 

fracionadas. 

3. Nexo Logístico Indivisível e Mitigação de Riscos Sanitários: A separação 

contratual entre a coleta urbana e o transporte de longo curso geraria grave risco 

de descontinuidade. Eventual falha ou paralisação do transportador deixaria o 

resíduo coletado retido nas vias do Município, pela inexistência de área de  

4.  



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MONTE CARLO 
  
  

52 
 

 

 

transbordo licenciada, criando passivo ambiental e emergência sanitária 

imediata. 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com a presente contratação, assegurar o atendimento integral e 

contínuo do serviço de transporte e destinação final dos resíduos sólidos 

urbanos, de modo a evitar o acúmulo de resíduos na unidade de transbordo, 

garantindo a regularidade e a destinação final na planta regionalizada do 

consórcio. É vedado o armazenamento de resíduos a céu aberto ou em local 

sem piso impermeável, devendo a empresa adotar procedimentos compatíveis 

com a legislação ambiental e sanitária vigente. 

Entre os resultados esperados destacam-se a preservação da saúde pública e 

do meio ambiente, a conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(Lei n° 12.305/2010) e normas correlatas, a rastreabilidade da destinação, a 

redução dos riscos de responsabilização civil e administrativa do Município e a 

criação de indicadores de desempenho que permitam mensurar custos, volumes 

e eficiência do manejo de resíduos sólidos urbanos. Dessa forma, a contratação 

representa a medida mais segura, vantajosa e responsável para a administração 

pública. 

 

11 – PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a celebração e regular execução contratual, a administração adotará 

providências que assegurem a conformidade com as disposições da Lei n° 

14.133/2021, notadamente quanto à governança, ao controle e à fiscalização da 

contratação. O gestor do contrato ficará a cargo do próprio Secretário Municipal 

de Infraestrutura, e o fiscal de contrato nomeado por meio de portaria, para as 

funções com atribuições específicas de acompanhar a execução dos serviços, 

verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, atestar as 

medições mensais e relatar eventuais irregularidades. 

 

11.2 – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
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Conforme o Decreto nº 46 de 31 de março de 2023, a qual regulamenta a 

atuação dos gestores e fiscais de contrato no âmbito da Administração Pública 

Municipal, direta e indireta, conforme art. 12 e 13: 

 

Os gestores e fiscais de contratos serão representantes da Administração 

designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou o por quem as 

normas administrativas indicarem e deverá(ão) acompanhar de maneira geral o 

andamento das contratações, conforme requisitos estabelecidos no art. 12 e 13 

do Decreto Municipal n° 46/2023 

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser pessoalmente 

notificados da designação, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da nomeação 

respectiva. § 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a 

compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 

quantitativo de contratos por agente público e a sua capacidade para o 

desempenho das atividades. § 3º As eventuais necessidades de 

desenvolvimento de competências de agentes para fins de fiscalização e gestão 

contratual deverão ser evidenciadas previamente à celebração do contrato, 

conforme dispõe o inciso X, do § 1º do art. 18, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

No âmbito da administração pública do Município de Monte Carlo, não há 

registros de contratações vigentes ou em andamento que se sobreponham ao 

objeto ora pretendido, qual seja, a prestação de serviços de transporte e 

destinação final dos resíduos sólidos urbanos, do ponto de transbordo até o 

aterro sanitário devidamente licenciado. Assim, a presente demanda não 

encontra duplicidade ou concorrência com contratos correlatos, configurando-se 

como necessidade específica e autônoma do Município. 

Ressalta-se que a gestão de resíduos sólidos é competência compartilhada 

entre os entes federativos, cabendo a cada município definir, em conformidade 

com sua realidade operacional e financeira, a forma de execução dos serviços 

nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Assim, as demandas de  
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outros municípios que integram o COINCO são processadas de forma totalmente 

independente, segundo as diretrizes administrativas e orçamentárias de cada 

ente, não havendo vinculação direta ou interdependência jurídica com o presente 

planejamento. O contrato proposto se apresenta como medida exclusiva à  

realidade de Monte Carlo/SC, perfeitamente alinhada ao dever municipal de 

assegurar a salubridade pública local. 

 

13 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS / AÇÕES MITIGATÓRIAS 

A execução dos serviços contínuos de manejo, coleta e transporte rodoviário de 

resíduos sólidos urbanos interage diretamente com o ecossistema local e a 

saúde pública, exigindo um planejamento rigoroso para alinhar a operação às 

diretrizes de fiscalização da Nota Técnica n° TC-7/2023 do TCE/SC e da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. O principal impacto ambiental potencial na rotina 

urbana reside na geração e possível vazamento de chorume pelas vias públicas. 

Para mitigas esse risco, o edital estabelecerá a obrigatoriedade do uso de 

veículo coletor compactador equipado com tanque reservatório estanque e 

válvulas de vedações funcionais, impedindo o derramamento desse líquido 

altamente poluente durante a coleta e no decorrer do trajeto rodoviário de longo 

curso até Curitibanos/SC. 

Além da questão dos efluentes líquidos, o deslocamento rodoviário diário do 

caminhão gera emissões de gases de efeito estufa e poluentes atmosféricos. 

Essa interferência será mitigada por meio da exigência contratual de 

manutenções preventivas regulares no motor do veículo e da utilização 

obrigatória de combustível Diesel S10, menos poluente. A própria modelagem 

logística adotada pelo Município, concentrada em um único veículo com rotas 

internas otimizadas, atua como uma ação mitigadora ao evitar a rodagem ociosa 

de frotas fracionadas e reduzir a pegada de carbono global da atividade. No 

âmbito estritamente urbano, os impactos relacionados à exalação de odores e 

proliferação de vetores de doenças serão controlados pela execução rigorosa 

dos horários de coleta estabelecidos, evitando o acúmulo prolongado de 

resíduos nas calçadas, além da lavagem e desinfecção diária interna e externa 

do caminhão compactador com produtos biodegradáveis autorizados. 
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Para resguardar o município contra acidentes ambientais graves nas rodovias, 

como tombamentos ou colisões com derramamento de resíduos na pista, a 

empresa contratada deverá manter um Plano de Atendimento a Emergências 

(PAE) ambiental ativo, contando com equipes de contenção rápida e seguro de 

responsabilidade civil ambiental. Como salvaguarda ecológica principal,  

destaca-se que todo o passivo ambiental gerado pelo recolhimento unificado 

encontra sua maior ação mitigadora no destino final escolhido, visto que o 

descarregamento direto na esteira de triagem mecanizada do COINCO farante 

a separação industrial dos materiais recicláveis secos, maximizando o 

reaproveitamento e reduzindo drasticamente o volume de rejeitos encaminhados 

ao aterramento sanitário regional. 

 

14 – MATRIZ DE RISCOS 

 Risco 01: Questionamento de órgãos de controle (TCE/SC) quanto à 

ausência de parcelamento ou separação da coleta seletiva na fonte. 

 Probabilidade: Média; 

 Impacto: Alto; 

 Ação Preventiva: Inclusão formal no ETP e no Termo de Referência 

da Nota Técnica n° TC-7/2023 (TCE/SC), acompanhada do relatório operacional 

que atesta que o descarregamento e a separação ocorrem na esteira de triagem 

do consórcio regionalizado (COINCO). Demonstração analítica que a 

duplicidade de frotas para viagens rodoviárias longas até Curitibanos/SC 

inviabilizaria economicamente o erário de Monte Carlo/SC, comprovando o 

enquadramento na exceção de “perda de economia de scale” prevista pelo TCU 

e TCE/SC; 

 Risco 02: Interrupção emergencial da coleta por falha mecânica grave, 

manutenção corretiva prolongada ou sinistro envolvendo o único veículo coletor 

compactador dimensionado para a operação. 

 Probabilidade: Média; 

 Impacto: Alto; 

 Ação Preventiva: Exigência expressa no Edital e no Termo de 

Referência de que a empresa contratada possua e comprove a disponibilidade 

de frota reserva. O contrato estabelecerá a obrigação de substituição imediata  
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do caminhão avariado por um veículo equivalente em perfeitas condições de 

operação, no prazo máximo improrrogável de 12 (doze) horas a contar da 

notificação, sob pena de aplicação de multas diárias e caracterização de falha 

grave por descontinuidade de serviço público essencial; 

 

15 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante do levantamento técnico, legal, operacional e ambiental realizado ao 

longo deste estudo, a contratação da solução mapeada mostra-se plenamente 

viável técnica, jurídica e financeiramente. A modelagem por contratação da 

empresa especializada para coleta unificada e transporte até a usina 

regionalizada atende com exatidão ao interesse público do Município de Monte 

Carlo/SC, assegurando a salubridade urbana, a eficiência logística e o estrito 

cumprimento do Marco Legal do Saneamento Básico, estando este órgão 

plenamente favorável ao prosseguimento da contratação. 

 

 

Monte Carlo (SC), 07 de Outubro de 2026  

 

Osni Leodoro 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

(Assinado digitalmente com amparo na Lei Federal 14.063/2020 e Lei Federal 

14.129) 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 103/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

contínuos de coleta manual e/ou mecanizada e transporte de resíduos sólidos 

urbanos domiciliares e equiparados, gerados no Município de Monte Carlo/SC, 

até a infraestrutura regionalizada do Consórcio COINCO, localizada no município 

de Curitibanos/SC, para destinação final ambientalmente adequada. 

2. Especificação do Objeto: O objeto caracteriza-se como serviço comum de 

engenharia de natureza contínua e essencial, cujos padrões de desempenho e 

qualidade estão objetivamente definidos mediante especificações usuais de 

mercado. 

3. Prazo de Vigência Contratual: O prazo de vigência da contratação será 

de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do instrumento contratual 

no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021, por se tratar de 

serviço público essencial e contínuo. 

4. Local de Execução: Compreende todo o perímetro urbano, distritos, 

loteamentos, bairros, vias de difícil acesso e demais pontos de atendimento 

dentro do território do Município de Monte Carlo/SC, estabelecidos no plano de 

rotas operacionais da Administração. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justificativa da Necessidade da Contratação A presente contratação 

justifica-se pela imperiosa necessidade de garantir a continuidade de um serviço 

público essencial de saneamento básico, assegurando a salubridade pública, a 

proteção ambiental e o pleno atendimento à Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei Federal n° 12.305/2010) no Município de Monte Carlo/SC. A regular  
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execução da coleta convencional capilar e o transporte adequado dos resíduos 

evitam o acúmulo de lixo nas vias urbanas, mitigando a proliferação de vetores 

transmissores de doenças, odores desagradáveis e a contaminação do solo e  

dos recursos hídricos. Ademais, a destinação integrada junto à infraestrutura 

regionalizada do Consórcio COINCO cumpre as metas do Marco Legal do 

Saneamento Básico (Lei Federal n° 14.026/2020), viabilizando a triagem 

industrializada e diminuindo o volume de rejeitos aterrados. Ressalta-se que o 

Município não dispõe, em seu quadro funcional ou patrimonial, de caminhões 

coletores compactadores pesados e equipes operacionais de coletores e 

motoristas especializados para a execução direta da demanda, motivo pelo qual 

se faz necessária a contratação de empresa parceira especializada. Tendo em 

vista as normatizações, a quantidade de resíduos gerados e os cuidados 

exigidos na coleta, transporte e destinação final dos Resíduos Sólidos, a 

contratação de empresa para prestação destes serviços se faz imprescindível 

por tratar-se de serviço contínuo e indispensável para o atendimento do interesse 

público e continuidade dos serviços públicos. 

2.2 Fundamentação da Contratação A presente contratação fundamenta-se 

no processamento de licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, pelo 

critério de julgamento por Menor Preço, com estrito amparo na Lei Federal n° 

14.133/3021, regulamentada localmente pelos Decretos Municipais n° 45/2023 

e 46/2023. Com referência ao Estudo Técnico Preliminar (ETP) este foi 

devidamente elaborado e aprovado em etapa antecedente, em estrito 

cumprimento ao disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, servindo de base 

técnica obrigatória para o dimensionamento e estruturação das obrigações 

contidas neste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços contínuos de manejo de resíduos sólidos urbanos, operando de 

forma integrada por meio de 01 (um) veículos coletores compactadores 

garantindo a capacidade operacional e a redundância técnica necessária para o 

atendimento pleno das rotas urbanas do Município de Monte Carlo/SC.  



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MONTE CARLO 
  
  

59 
 

 

 

Para a execução diária dos roteiros de coleta, a equipe de trabalho alocada no 

veículo deverá ser composta, obrigatoriamente, por no mínimo 01 (um) motorista 

e 02 (dois) coletores, devidamente qualificados e dimensionados em estrita  

conformidade com as diretrizes de segurança e saúde da Norma 

Regulamentadora – NR-38. Os serviços englobam o recolhimento regular porta 

a porta das frações de resíduos e o imediato transporte rodoviário de longo curso 

da carga coletada até a usina regionalizada do Consórcio COINCO, em 

Curitibanos/SC. 

 3.2 A empresa contratada assumirá a gestão integral da operação, incluindo o 

fornecimento de combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções e o 

gerenciamento de riscos ambientais. 

 3.3 Plano de Contingência Operacional: Como critério obrigatório para 

assegurar a continuidade sete serviço público essencial, estabelece-se que, na 

hipótese de impedimento mecânico, quebra, sinistro, manutenção ou qualquer 

impossibilidade operacional do veículo titular, o segundo veículo (reserva) 

deverá assumir imediatamente a execução dos serviços, sendo vedada qualquer 

interrupção ou atraso na coleta domiciliar/comercial ou no transporte rodoviário 

até o destino final.  

3.4 A contratada deverá disponibilizar todos os recursos humanos e materiais 

necessários à perfeita execução dos serviços, garantindo a rastreabilidade 

absoluta das cargas por meio da emissão de Manifestos de Transporte de 

Resíduos (MTR) através do Sistema MTR Nacional, plataforma integrada ao 

SINIR (Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos) 

para emissão e gestão do Manifesto de Transporte de Resíduos, condicionando 

a medição à respectiva comprovação por tíquetes de pesagem eletrônica na 

balança da destinação final. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Condições Gerais e Regime de Execução 

4.2 A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica, jurídica, fiscal, 

ambiental e operacional plenamente compatível com o objeto da contratação, 

responsabilizando-se integralmente pela execução dos serviços e pelo  
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fornecimento de toda a mão de obra, equipamentos, veículos e insumos 

necessários ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3 Justificativa da Adjudicação em Lote Único: A adjudicação em item ou lote 

único justifica-se pela necessidade de preservar a unidade operacional, a  

responsabilidade única da contratada e a integração entre coleta, transporte, 

frota, equipe, controle de rotas, rastreamento, pesagem e relatórios, evitando 

fragmentação que possa comprometer a eficiência, a fiscalização e a 

continuidade do serviço. 

4.4 Regime de Execução: A execução será realizada sob o regime de 

empreitada por preço unitário, sendo a remuneração calculada de acordo com a 

quantidade de toneladas efetivamente coletadas e transportadas até o local 

indicado pela Administração, mediante comprovação por tickets de pesagem 

eletrônica, relatórios operacionais e registros de rastreamento aceitos pela 

fiscalização municipal. 

4.5 Análise de Exequibilidade e Planilha de Custos: A licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, quando 

convocada pela Administração, planilha detalhada de composição de custos e 

formação de preços que compõem sua proposta (contemplando mão de obra, 

encargos sociais e trabalhistas, frota, combustível, manutenção, pneus, 

lubrificantes, seguros, tributos, BDI e lucro), visando comprovar que a oferta 

respeita o limite máximo estimado e demonstrar a exequibilidade dos preços 

ofertados. Conforme o art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022, 

considerar-se-á indício de inexequibilidade a proposta com valor inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, na 

hipótese de presunção por valor inferior a 50%, só será declarada após 

realização de diligência pelo Agente de Contratação ou comissão de 

Contratação, assegurando-se à licitante a oportunidade de comprovar que o seu 

custo real não ultrapassa o valor da proposta e a inexistência de custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, nos termos do parágrafo 

único do art. 34 da IN SEGES/ME n° 73/2022 e do art. 59, §2º, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

4.6 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou 

sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e  
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credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório e 

nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

 

4.7 Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de 

CONSÓRCIO, considerando que o objeto, embora exija estrutura operacional 

robusta, constitui serviço comum de natureza contínua e pode ser integralmente 

executado por empresas individualmente estabelecidas no mercado. A vedação 

busca assegurar responsabilidade técnica e operacional única, facilitar a gestão 

e fiscalização contratual e evitar a diluição de responsabilidades. 

4.8 Não será permitida a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto da 

contratação. A vedação à subcontratação justifica-se pela necessidade de 

garantir a execução direta do objeto, assegurando que a empresa vencedora do 

certam – que demonstrou, por meio da habilitação técnica e da proposta 

apresentada, possuir as condições ideais para a entrega do serviço ou 

fornecimento – assuma integralmente a responsabilidade pela execução. Esta 

medida visa evitar o fracionamento do objeto, mitigar riscos de falhas na 

fiscalização e garantir que o padrão de qualidade, a expertise e a capacidade 

operacional avaliados pela Administração Pública no momento da escolha do 

contratado sejam mantidos em todas as etapas da prestação, impedindo a 

intermediação de terceiros estranhos à relação contratual original. 

4.9 A contratada assume responsabilidade integral por todos os custos diretos 

e indiretos, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, cíveis e securitários resultantes da execução do contrato, nos termos 

do art. 121 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.10 Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente 

treinados, qualificados, uniformizados e munidos dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) regulamentares, observando-se com rigor as diretrizes da 

Norma Regulamentadora – NR-38. 

4.11  A prestação dos serviços deverá ser realizada às segundas, terças, 

quintas e sextas-feiras. Nos casos de feriados ou de impossibilidade de 

execução do serviço na data prevista, este poderá ser realizado em outro dia da 

semana, mediante prévia autorização e aprovação do Município. 
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4.12 Das condições para contratação:. 

4.13 Comprovar disponibilidade dos veículos para transporte, mediante 

apresentação do CRLV (certificado e Licenciamento de Veiculo) e, caso de 

terceiro, o CRLV acompanhado de Declaração do proprietário acerca  

disponibilidade do veiculo durante toda a execução contratual e de acordo com 

as especificações exigidas no Projeto Básico: 

4.14 Declaração contendo nome, telefone, endereço, CPF e cargo do proposto 

da empresa que será responsável por receber todas as comunicações do 

Município. 

4.15 Documentos de Habilitação Exigir-se-á dos licitantes a comprovação dos 

requisitos previstos nos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133/2021: I – 

Habilitação Jurídica: 

4.16 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

acompanhado da comprovação de seus administradores; 

4.17 Documento oficial de identidade do representante legal da empresa e 

procuração por instrumento público/particular com firma reconhecida (se for o 

caso); 

4.18 Comprovação de ramo de atividade (CNAE) no ato constitutivo compatível 

com o objeto licitado. II – Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.19 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

4.20 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (incluindo contribuições previdenciárias); 

4.21 Certidões de regularidade para com a Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

4.22 Certificado de Regularidade do FGTS; 

4.23 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). III – Qualificação 

Econômico – Financeira 

4.24 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

4.25 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 

já exigível, comprovando a boa situação financeira da empresa; 
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4.26 Atestado de Capacidade Técnica: apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a execução de serviços de coleta e transporte de 

resíduos sólidos urbanos, compatíveis em características com objeto deste  

Termo de Referencia, com quantitativo correspondente a, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) da quantidade para a presente contratação, demonstrando 

a aptidão da licitante para o desempenho das atividades objeto da contratação. 

4.27 Licença Ambiental de Operação (LAO): Licença válida, emitida pelo 

órgão ambiental competente (IMA/SC ou equivalente), autorizando a atividade 

de transporte rodoviário de resíduos sólidos urbanos; 

4.28 Registro Profissional: Prova de registro da empresa e de seu 

Responsável Técnico perante o Conselho Profissional competente. 

4.29 Comprovação de Responsável Técnico: Comprovação de vínculo do 

profissional de nível superior (Engenheiro Sanitarista, Civil, Químico ou 

correlato) devidamente reconhecido pela entidade de classe (CREA/CRQ), na 

data prevista para a entrega da proposta, o qual atuará como responsável 

técnico/preposto do contrato. A comprovação do vínculo dar-se-á por meio de 

Carteira de Trabalho, contrato social (caso seja sócio/proprietário), contrato de 

prestação de serviços ou Certidão de Acervo Técnico/ART de cargo ou função. 

4.30 Declaração de Disponibilidade de Frota e Pessoal: Declaração formal 

da empresa licitante de que, na data de início da execução contratual, disporá 

de frota de veículos coletores compactadores, equipados com sistema de 

contenção e tanque estanque para armazenamento de chorume, bem como de 

equipe operacional em quantidade e condições compatíveis com a execução dos 

serviços, observando-se os requisitos estabelecidos na NR-38 e demais normas 

aplicáveis. 

4.31 Comprovação/Declaração de Vistoria Técnica: Atestado de Vistoria 

Técnica expedido pela Administração Municipal ou Declaração Formal da 

licitante que tomou conhecimento pleno das condições locais, vias, acessos e do 

perímetro urbano do Município de Monte Carlo/SC, assumindo integral 

responsabilidade e não podendo alegar desconhecimento futuro para 

questionamentos técnicos ou financeiros. 
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5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Regime de Execução e Prazo de Mobilização 

5.2 A execução do objeto será contínua, devendo ocorrer com 

frequência de, no mínimo 4 (quatro) dias por semana, sendo Segundas, 

Terças, quinta e sextas seguindo rigorosamente os itinerários, setores e 

horários aprovados pela Fiscalização Municipal. 

5.3 O prazo para mobilização e início dos trabalhos será de até 15 (quinze) 

dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato e da emissão da 

respectiva Nota de Empenho, período no qual a contratada deverá apresentar o 

Plano de Trabalho e demonstrar a disponibilidade da equipe, frota, 

equipamentos, base operacional e demais condições necessárias ao início das 

operações. 

5.4 Estrutura Mínima Operacional e Frota 

5.5 A estrutura mínima operacional deverá observar o dimensionamento 

estabelecido nas diretrizes técnicas da contratação, compreendendo frota 

operacional e reserva, mantidas em perfeitas condições mecânicas, de 

conservação, segurança e funcionamento, composta por: 

a) 01 (um) Caminhão Coletor Compactador Titular, com capacidade mínima 

de 15 m³ (quinze metros cúbicos), com idade máxima de 10 (dez) anos de 

fabricação, destinado ao atendimento diário das rotas de coleta no perímetro 

urbano e nos distritos, devendo estar equipado com sistema de rastreamento 

e monitoramento por GPS, em pleno funcionamento; 

b) 01 (um) Caminhão Coletor Compactador Reserva Técnica, com 

capacidade compatível com a operação, com idade máxima de 10 (dez) anos 

de fabricação, destinado a garantir a continuidade dos serviços em caso de 

panes, manutenções, acidentes ou outras situações que impeçam a utilização 

do veículo titular, devendo igualmente estar equipado com sistema de 

rastreamento e monitoramento por GPS, em pleno funcionamento. 

5.5.1 O sistema de GPS deverá permitir o rastreamento e monitoramento da 

localização dos veículos em tempo real, possibilitando o acompanhamento  
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das rotas, deslocamentos e demais informações necessárias à fiscalização da 

execução dos serviços 

5.5.2 Os veículos deverão permanecer em perfeitas condições de uso, 

conservação, segurança e funcionamento durante toda a execução contratual, 

cabendo à contratada realizar as manutenções preventivas e corretivas 

necessárias, bem como assegurar o pleno funcionamento do sistema de 

rastreamento por GPS e providenciar a imediata substituição do veículo que 

apresentar condições inadequadas de operação. 

5.5 Manutenção e Substituição Imediata da Frota: Todos os veículos, 

máquinas, equipamentos e ferramentas utilizados na operação deverão ser 

mantidos in perfeitas condições de manutenção, higienização e segurança. Em 

caso de pane, acidente, quebra mecânica ou qualquer indisponibilidade do 

veículo titular, a contratada deverá providenciar a substituição imediata pelo 

veículo reserva, sem qualquer interrupção ou atraso na rota e na destinação da 

carga. 

5.6 Requisitos Técnicos Complementares: Os veículos coletores 

compactadores deverão possuir tanque estanque para retenção de chorume 

plenamente funcional, sendo expressamente proibido o derramamento ou 

gotejamento de efluentes in vias públicas. 

5.7 Dimensionamento da Equipe e Segurança do Trabalho 

5.8 A equipe mínima dimensionada por veículo in operação será composta 

por 01 (um) motorista e 02 (dois) coletores, devidamente qualificados e 

capacitados. 

5.9 Garantia de Continuidade do Quadro: A contratada deverá garantir a 

substituição imediata de trabalhadores in caso de faltas, afastamentos, férias, 

folgas ou impedimentos legais/operacionais, mantendo a equipe completa in 

todas as jornadas de trabalho. 

5.10 Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e NR-38: Será obrigatória 

a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) regulamentares por 

todos os trabalhadores da contratada, devendo a empresa observar  
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integralmente as diretrizes de saúde, segurança e higiene do trabalho contidas 

na Norma Regulamentadora – NR-38. 

5.11 Coleta, Vias Especiais e Destinação Final 

5.12 Os resíduos sólidos urbanos (rejeitos e orgânicos) deverão ser coletados 

junto às vias públicas, porta a porta ou in pontos de acúmulo, conforme rotas e 

frequências definidas, e transportados diretamente até a infraestrutura 

regionalizada do Consórcio COINCO, no Município de Curitibanos/SC; 

5.13 Pesagem Obrigatória: Toda a carga transportada deverá 

obrigatoriamente ser submetida à pesagem na balança rodoviária certificada 

pelo INMETRO localizada na infraestrutura do destino final (COINCO), sendo o 

ticket de pesagem o documento primário comprobatório do quantitativo coletado. 

5.14 Atendimento a Vias com Restrição de Acesso: Em vias públicas de 

curta extensão, saída, estreitas, íngremes, de baixa acessibilidade ou in que não 

se justifique ou não seja possível o tráfego do caminhão compactador 

convencional, a contratada deverá realizar a coleta manual assistida ou utilizar 

veículo de menor porte adequado sem qualquer prejuízo à regularidade ou à 

abrangência do atendimento aos munícipes. 

5.15 Zelo Operacional, Divergências e Rastreabilidade 

5.16 Limpeza e Zelo Operacional: Havendo derramamento acidental de 

detritos ou chorume durante o manuseio ou basculamento dos resíduos, a 

equipe da contratada deverá promover a varrição e higienização imediata do 

local afetado. 

5.17 Qualquer divergência entre as informações apresentadas, relatórios de 

execução, rotas percorridas ou boletins de medição deverá ser submetida 

formalmente à Fiscalização Municipal para análise e deliberação. 

5.18 Rastreabilidade via MTR/SINIR: Para fins de fiscalização e controle 

logístico, a rastreabilidade das cargas será monitorada eletronicamente por meio 

da emissão diária do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) via Sistema 

MTR Nacional (SINIR), cujos dados deverão convergir rigorosamente com os 

tickets da balança do COINCO. 

5.19 Memórias de Cálculo Oficiais de Monte Carlo/SC 
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5.20 Volume Estimado: A quantidade média estimada de resíduos sólidos 

urbanos a ser coletada e transportada é de 150 toneladas/mês (com base 

no histórico oficial de pesagens). 

 

5.21 Deslocamento Estimado: A distância média estimada a ser percorrida pela 

frota é de 2.900km/mês (somando o circuito capilar urbano interno e o 

deslocamento de ida e volta a Curitibanos/SC). 

 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o 

disposto no Decreto Municipal n° 46/2023 e nos termos da Lei Federal 

n°14.133/2021, garantindo o acompanhamento técnico, preventivo e rotineiro de 

todas as etapas operacionais do serviço. Nos termos do art. 117 da Lei Federal 

n° 14.133/2021, o fiscal designado acompanhará e fiscalizará a prestação do 

serviço, anotando in registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na, ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/2021.  

O representante da Administração anotará in registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvimento, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração.  

O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação 

ou de membro da Comissão de Contratação na licitação que tenha antecedido o  
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contrato, a fim de preservar o princípio da segregação de funções, in 

consonância com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU, 

Acórdão n° 1375/2015 – Plenário e Acórdão n° 2146/2011 – Segunda Câmara). 

6.2 A designação do fiscal deverá levar in conta potenciais conflitos de interesse 

que possam ameaçar a qualidade e a imparcialidade da atividade a ser  

desenvolvida, in estrita observância às orientações de controle do TCU (Acórdão 

n° 3083/2010 - Plenário). 

7. Critério de Medição, Pagamento e Reajuste 

7.1 Da Apuração e Medição dos Serviços 

7.2 A medição mensal tomará como base a regular execução das rotas e a 

comprovação dos quantitativos transportados, apresentados in relatório mensal 

elaborado pela contratada. 

7.3 O relatório mensal de medição deverá vir obrigatoriamente instruído e 

respaldado por: I – Relatórios emitidos através do Sistema MTR Nacional 

(plataforma integrada ao SINIR); II – Tíquetes originais de pesagem eletrônica 

emitidos na balança da infraestrutura regionalizada do Consórcio COINCO in 

Curitibanos/SC. 

8 Do Pagamento e Liquidação da Despesa 

8.1 O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado em favor da 

contratada em parcelas mensais, mediante depósito bancário em sua conta-

corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias subsequentes à validação e atestação 

da medição realizada pelo fiscal designado, acompanhada do envio da 

respectiva Nota Fiscal Eletrônica. 

8.2 No momento da emissão da Nota Fiscal, a contratada deverá observar as 

disposições do Decreto Municipal n° 115/2023, relativamente ao destaque da 

retenção do Imposto de Renda nos termos da tabela constante na Instrução 

Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012 ou apresentar declarações 

relativas à imunidade ou isenções vigentes. 

8.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

8.4 Do Reajustamento de Preços 
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8.5 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de 01 (um) ano, contado a partir da data do orçamento estimado pela 

Administração, nos termos do art. 92, §3º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

8.6 Após o interregno de 01 (um) ano, os preços contratados poderão ser 

reajustados mediante solicitação formal da contratada, mediante a aplicação da 

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

8.7 O reajuste de preços será formalizado por simples apostila, nos termos do 

art. 136, I, da Lei Federal n° 14.133/2021, dispensada a celebração de termo 

aditivo. 

8.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) 

ano será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste 

aplicado. 

8.9 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos 

ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados in 

substituição os indicadores que vierem a ser determinados pela legislação 

federal in vigor. 

8.10 Na ausência de previsão legal expressa quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão, de comum acordo, um novo índice oficial para o reajustamento 

do preço do valor remanescente, formalizado obrigatoriamente por meio de 

termo aditivo. 

9.  Das Alterações Contratuais 

9.1 Da Formalização do Contrato 

9.2 Para a execução do objeto será formalizado termo de contrato, cuja 

minuta integra o Anexo do Edital de licitação, estabelecendo in suas cláusulas 

todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, in estrita 

conformidade com este Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar 

(ETP), no Edital e na Proposta de Preços da empresa vencedora. 

9.3 Das Alterações Contratuais e Limites Legais 
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9.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.5 Limites de Acréscimos e Supressões (art. 125): O contratado é obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários no objeto, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por  

cento) do valor inicial atualizado no contrato, nos termos do art. 125 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

9.6 Exigência de Termo Aditivo: As alterações contratuais qualitativas ou 

quantitativas deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante. 

9.7 Dos Registros por Apostilamento (Art. 136) 

9.8 Registros que não caracterizam alteração das cláusulas essenciais do 

contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, nos termos do art. 136 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

compreendendo: I – Reajuste de preços previsto no próprio contrato; II – 

Atualização, compensação ou penalização financeira decorrente das condições 

de pagamento previstas no contrato; III – Empenho de dotações orçamentárias 

suplementares ou indicativas dos exercícios financeiros subsequentes. 

 

10. Das Infrações e Sanções Administrativas 

10.1 Das Infrações Administrativas Cometerá infração administrativa, nos 

termos do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o contratado que: 

10.2 Der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.3 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento do serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.4 Der causa à inexecução total do contrato; 

10.5 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou para a 

execução contratual; 

10.6 Não mantiver a proposta, salvo in decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.8  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

10.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.10 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.11 Comportar-se de forma inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n° 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção. 

10.14 Das Sanções Aplicáveis Pela prática das infrações administrativas 

previstas no item 9.1, a Administração Municipal de Monte Carlo/SC poderá 

aplicar ao contratado, garantindo o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: I – Advertência; II 

– Multa; III – Impedimento de Licitar e Contratar; IV – Declaração de Inidoneidade 

para Licitar ou Contratar. 

10.15 Da Dosimetria e Metodologia de Cálculo das Multas 

10.6A imposição da sanção de multa observará a seguinte metodologia de 

cálculo: 

10.7 Multa Moratória por Atraso: 0,33% por dia de atraso na execução ou 

entrega no objeto, calculada sobre o valor correspondente ao item contratado, 

até o limite máximo acumulado de 9,9%; Multa Por Inexecução Total ou 

Rescisão: Multya compensatória de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor 

correspondente ao item contratado, in caso de não entrega do objeto ou de 

rescisão contratual po culpa exclusiva da contratada; Multa Por Descumprimento 

de Cláusulas Contratuais: Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), 

calculada sobre o valor correspondente ao item contratado, pelo 

descumprimento de qualquer outra cláusula ou obrigação contratual, exceto 

prazo de entrega/execução. 

10.8 Da Legislação Complementar e Procedimento 

10.9 Eventual ato normativo municipal promulgado durante a vigência do 

contrato, cujo objeto seja a regulamentação da apuração de infrações,  
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dosimetria e aplicação de sanções administrativas previstas na Lei Federal n° 

14.133/2021, ser-lhe-á imediatamente aplicado. 

10.10 O procedimento para apuração das infrações e aplicação das sanções 

administrativas observará estritamente os ritos e prazos previstos nos arts. 155 

a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.  Da Escolha do Fornecedor 

A seleção da empresa fornecedora fundamenta-se na observância ao critério de 

Menor Preço, sob o regime de empreitada por preço unitário (por tonelada), 

processado por meio de licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 

em estrito cumprimento aos parâmetros da ampla competitividade, 

economicidade, eficácia e obtenção da proposta de maior vantajosidade para a 

Administração Pública Municipal, conforme preconiza a Lei Federal n° 

14.133/2021. 

 

12. Estimativa do Valor e Memórias de Cálculo 

O valor total da presente aquisição é de R$ 1.173.780,00 (um milhão, cento e 

setenta e três mil, setecentos e oitenta reais.), para o período de 12 meses. 

 O quantitativo mensal e a especificação do item estão detalhados na tabela 

abaixo: 

ITEM 
QTDE 

ESTIMADA 
UND DESCRIÇÃO V. TOTAL 

1 
150/mensal 

 
TON. 

Coleta de resíduos sólidos urbanos domiciliares e 

equiparados até a infraestrutura regionalizada do Consórcio 

COINCO in Curitibanos/SC. 

R$ 652,10 

  

O valor estimado para a presente contratação foi definido com base em pesquisa 

de preços e composição de custos unitários constante do processo 

administrativo, refletindo a média dos valores praticados no mercado regional 

para serviços idênticos ou similares. 
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13. Adequação Orçamentária 

O pagamento do presente contrato correrá à conta dos recursos consignados no 

orçamento vigente do exercício de 2026, observadas as dotações orçamentárias 

próprias e específicas. 

 

Órgão: 09 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Programa: 003 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Ação: 2.062 – Manutenção dos Serviços de Coleta de Lixo 

Elemento: 3.3.90. 

Dotação: 107 

Vínculo: 2.753.7000.000400 

 

 

Monte Carlo/SC, 07 de Outubro de 2026 

 

 

 

Osni Leodoro 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 103/2026 

PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (Vencedor) 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: Bairro: 

Cidade: Estado: 

CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Item Qtd Und Descrição do Objeto Marca 
Preço 

Unit. 

Preço 

Total 

1 xx xx xxxx.   
 

VALOR POR EXTENSO ITEM 1 ___________ 

(......) 

Dados para Depósito Bancário: 

Banco:  

Agência:  

Conta:  

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato: 

Nome:  

CPF:  

Prazo de Validade da Proposta:   dias (mínima de 60 dias). 

Prazo de Validade do Contrato:   meses (verificar edital – item 23.1). 

Prazo máximo de atendimento: ________ (_____) dias/horas; (verificar edital – 

item 23.2). 
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OBSERVAÇÃO: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-

modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que  

nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste 

modelo. 

 

OBSERVAÇÃO: Caso o Edital exija marca e/ou fabricante, sendo ela própria 

da licitante, deverá indicar a expressão: “MARCA PRÓPRIA” ou 

“FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, para que não haja a identificação da empresa 

na fase de disputa dos lances, sob pena de desclassificação (art. 30 § 5º, 

do Decreto Federal nº 11.462/2023), podendo ser preenchida 

posteriormente no envio da proposta readequada. 

DECLARAÇÃO: Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta 

estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais 

e trabalhistas. 

(local e data 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  LICITATÓRIO Nº 103/2026 

 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

A empresa ..................................................................................., inscrita no CNPJ 

nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Senhor(a) .........................................................., portador da carteira de 

identidade nº .........................................................., e do CPF nº _______, 

DECLARA: 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no 

inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

e) Que para os fins do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 

Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, 

a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). Observação: em caso  

f) afirmativo, assinalar a ressalva; 

g) Que não foi declarado inidôneo, suspenso, nem impedido para licitar ou  
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contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera  

governamental; 

h) Que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, 

vereadores ou agentes políticos de Monte Carlo/SC; 

i) Que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para 

tanto, firmo a presente. 

 

 

_______, ____de ______de 20xx.  

(local e data) 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 103/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa , inscrita no 

CNPJ sob o nº _______  , por intermédio 

de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado   , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº , do CPF nº 

 , DECLARA, sob 

as penas elencadas na Lei n° 14.133/2021,  que em conformidade com o previsto 

no art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, ter a receita bruta equivalente a uma  

  (microempresa 

ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos 

impedimentos previstos no §4°, art. 3° da LC 123/06. 

 

 

 

_______, ____de ______de 20xx.  

(local e data) 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 103/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 

na............................................, através de seu representante legal infra-

assinado, DECLARA:  

 

1) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

Lei; 

 

2) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações 

do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, 

concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 

possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de 

fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 

sendo apresentada para fins de habilitação;  

 

3) Declaramos que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do Edital supra; 

 

4) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega das propostas;  
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5) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 

14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) 

anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 

partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento);  

 

6) Declaramos que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

Lei e em outras normas específicas; 

 

7) Declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8) Declaramos, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que nos 5 (cinco) 

anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

9) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao 

Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou  

parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como 

também não possuímos em nosso quadro social, nenhum servidor do município;  

10) Declaramos que a empresa não contratará empregados com 

incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 

direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal);  

11) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável 

legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, portador(a) do RG 
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 sob nº ................................................. e CPF 

nº........................................................, cuja função/cargo é……………….sócio  

administrador/procurador/diretor/etc), será o responsável pela assinatura do 

Contrato; 

12) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação 

futura referente e este Processo Licitatório, bem como em caso de eventual 

contratação, concordo que o contrato seja encaminhado para o seguinte 

endereço: E-mail:... Telefone: (…..); 

 

13) Declaramos ainda que caso haja alteração do citado e-mail ou telefone, nos 

comprometemos a informar no e-mail licitacao@montecarlo.sc.gov.br, sob pena 

de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecido;  

 

Nomeamos e constituímos o(a) senhor(a)........................................., portador(a) 

do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para 

acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº 34/2026 

e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 

instrumento convocatório e seus ANEXOS. 

 

_________________, ___ de_______de 2026. 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

Representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@montecarlo.sc.gov.br
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRONICO Nº 34/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 103/2026 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2026 

Validade: 1 ano 

 

O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público interno, 

por intermédio da Prefeitura Municipal de Monte Carlo, inscrita no CNPJ sob 

o nº 95.996.104/0001-04,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

ALCIONE ROBERTO BUYNO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVEM 

registrar os preços da empresa (NOME DA EMPRESA), pessoa jurídica de 

direito privado, situada na Rua XXX, nº XX, bairro XXX, na cidade de  XXX/SC, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representada pelo sócio-

administrador, Sr. (nome do responsável), doravante denominado 

FORNECEDOR  em decorrência do Processo Administrativo Licitatório nº 

40/2026, na modalidade Pregão Eletrônico nº 34/2026, firmam o presente 

instrumento, regido de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Lei Complementar n° 126/06, Decretos Municipais n° 45/2023 e 46/2023, 

suas alterações e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas 

neste instrumento e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto desta Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços contínuos de coleta manual e/ou mecanizada e transporte 

de resíduos sólidos urbanos domiciliares e equiparados, gerados no Município 

de Monte Carlo/SC, até a infraestrutura regionalizada do Consórcio COINCO, 

localizada no município de Curitibanos/SC, para destinação final ambientalmente 

adequada. 
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1.2. Conforme quantidade e especificações assim determinadas: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES  

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, 

bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora  

contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos: 

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 34/2026 e seus Anexos; 

b) Proposta de Preços da contratada. 

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a 

execução do objeto contratado. 

 

CLAUSULA TERCEIRA- DO PREÇO  

 

3.1 - O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na  

3.2 proposta da contratada, devidamente aprovado pelo contratante, tendo os 

seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto dois) do presente 

Contrato. 

3.3 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, 

estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos,  

3.4 como também os lucros da contratada. 

3.3- Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo INPC – 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou por outro que venha a substituí-lo. 

3.4- A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era 

imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do 

aumento pela contratada (requerimento, planilha de custos e documentação de 

suporte). 

3.4.1- Ao solicitar reajuste ou recomposição dos preços unitários em razão de 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, além do requerimento e 

documentação de comprovação a contratada deverá apresentar os documentos  
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relativos à regularidade fiscal e trabalhista atualizados e vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO 

4.1. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual deve ser realizado 

conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em  

consonância com as regras definidas no TR, demais disposições desta ata e em 

atenção ao Art. 132, inciso II do Decreto Municipal nº 45/2023 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 Após a conclusão da entrega e instalação dos objetos autorizados, a 

contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente. 

5.1.1 – A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo 

recebimento e fiscalização, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela contratada, das 

obrigações assumidas. 

5.1.2- Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a 

conferência e o recebimento definitivo dos objetos entregues. 

5.1.3- A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para 

retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 

05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser 

contado integralmente a partir da data de sua reapresentação. 

5.2- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento da nota fiscal/fatura. 

5.3 - O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem 

bancária em conta corrente por ela indicada. 

5.4 – O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais 

de acordo com a legislação e normais pertinentes. 

5.5 - Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de aplicação de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

5.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO CONTRATUAL, DAS CONDIÇÕES DE 

FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

  

6.1 Contrato vigorará da data de sua assinatura até 12 meses podendo ser 

prorrogado por igual período, de acordo com a Lei 14.133/2021.  

6.2- Após o encaminhamento e o recebimento por parte da contratada da  

autorização de fornecimento, os objetos relacionados na mesma deverão ser 

entregues e instalados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, em horário de  

expediente, salvo ocorrência de fato superveniente que não permita o 

cumprimento deste prazo, devidamente justificado. 

6.3- Fica aqui estabelecido que os objetos serão recebidos: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do que foi entregue com o que foi solicitado; 

b) Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos 

objetos entregues e a consequente aceitação final. 

6.4 – O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a 

responsabilidade da contratada pela sua qualidade e características, cabendo-

lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos 

mesmos. 

6.5 – O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se 

ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no 

todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto 

licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as 

devidas substituições e correções. 

6.6 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus 

Anexos serão, imediatamente, notificado à contratada que ficará obrigada a 

tomar providências, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que 

correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às 

sanções previstas no Edital e na Lei. 
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CLÁUSULA SETIMA– DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, VALIDADE E 

VIGÊNCIA  

7.1. Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados 

a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato  

convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, mas não obriga a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. (art. 83 Lei federal 

14.133/2021) 

7.2. A contratação com os fornecedores, após a indicação pelo Órgão 

Gerenciador, quando for o caso, será formalizado pelo Órgão Participante, por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,  

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme previsto no artigo 

95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, com 

início a partir da data da última assinatura, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que: 

I – o(s) detentor(es) haja(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações: 

II – pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 

7.4. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 

independente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo 

possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

7.5. A expiração do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não acarreta 

a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução, os quais poderão 

ter a vigência prorrogada prevista pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos 

Participantes. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes do objeto do presente certame correrão a conta 

de dotação específica do orçamento dos exercícios de 2026, nos termos 

previstos no § 2º do art. 48 do Decreto Municipal nº 45/2023. 
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Órgão: 09 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Programa: 003 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Ação: 2.062 – Manutenção dos Serviços de Coleta de Lixo 

Elemento: 3.3.90. 

Dotação: 107 

Vínculo: 2.753.7000.000400 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. São obrigações do FORNECEDOR: 

a) realizar a prestação do objeto desta Ata de registro de Preços, em atenção 

aos documentos que instruem o Processo Administrativo Licitatório nº 76/2026; 

b). Providenciar o fornecimento dos produtos e/ou serviços, nos endereços  

indicados na autorização de fornecimento, conforme solicitações por parte das 

Secretarias Requisitantes, obedecendo os prazos e exigências estabelecidos no 

edital e seus anexos. 

C). Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento 

de quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos e/ou  

serviços. 

D) responder por quaisquer danos que venha a causar, inclusive perante 

terceiros; ficando o contratante isento de qualquer responsabilidade, sendo esta  

civil, criminal, previdenciária, trabalhista e fiscal, em virtude da presente 

prestação de serviços;  

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos, em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados, a critério da Administração; 

f) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada; 
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g) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco na entrega ou no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;  

 

 

h) manter, durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

9.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) exercer a Gestão e Fiscalização da execução do objeto da presente ata pelos 

representantes indicados, atestar nas notas fiscais a efetiva entrega e 

recebimento em conformidade com a proposta de preços da contratada, o edital 

e seus anexos.  

b) efetuar o pagamento ao FORNECEDOR de acordo com as condições de 

preço e prazo estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência do qual 

se originou; 

c) notificar o FORNECEDOR a respeito de quaisquer irregularidades 

constatadas na execução da presenta Ata e aplicar as penalidades cabíveis pelo 

descumprimento das obrigações assumidas.  

d) definir prazo ao FORNECEDOR para solucionar quaisquer irregularidades 

constatadas na execução da presenta Ata;  

e) Emitir autorização para o fornecimento dos produtos e/ou serviços e 

encaminhá-la à contratada. 

f) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários através dos documentos pertinentes. 

g) divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), bem como providenciar a publicação deste instrumento e dos seus 

eventuais aditamentos na Imprensa Oficial se necessário.  

CLÁUSULA DECIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  

10.1. A gestão e a fiscalização da Ata serão realizadas pelos servidores 

indicados no processo administrativo instaurado para instrumentalizar a  

contratação, em conformidade com as disposições contidas no art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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10.2. Eventuais alterações dos gestores e fiscais da Ata serão realizadas por 

meio de ato administrativo inserido na instrução administrativa, dispensada 

qualquer alteração ou apostilamento contratual para sua produção de efeitos. 

 

 

10.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa 

responsabilidade do FORNECEDOR pela inobservância de qualquer obrigação 

assumida ou por vícios e defeitos no objeto da Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no Decreto Municipal nº 45/2023. 

11.2. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser 

reajustados, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado  

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou o índice oficial que 

vier a substituí-lo, após 1 (um) ano do orçamento estimado. 

11.3. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao 

Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados para estabelecer o 

novo valor. 

11.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, a teor do 

disposto no art. 62 do Decreto Municipal nº 45/2023. 

11.4. O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, 

poderá solicitar o equilíbrio econômico dos preços vigentes através de  

solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que comprovem a 

procedência do pedido. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser  

prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 

comprobatória, o fornecimento do serviço, quando solicitado pela administração, 

deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

11.4.1. Cabe ao fornecedor demonstrar a superveniência dos eventos que 

autorizam o reequilíbrio econômico-financeiro, os efeitos gerados e a 

repercussão sobre a execução do objeto, bem como o desequilibro na relação 

encargo/remuneração. À administração, por meio de seu setor financeiro, 
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compete averiguá-los integralmente e atestá-los, analisando o vínculo de 

causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos do contratado. 

11.4.2. O fornecedor deve comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro; 

apurar o valor a ser modificado (mediante apresentação de planilhas de custos);  

 

e apresentar documentação de suporte (pareceres, laudos, pesquisas de preços 

e perícias, notícias). 

11.4.3. O Requerimento/Pedido deve ser formal, fundamentado, com 

documentos de suporte, indicando de forma clara objetiva o item ou objeto que 

está desequilibrado e apuração do valor requisitado. Requisitos mínimos para o 

requerimento: a) identificação da empresa; b) identificação de contato 

(telefone/e-mail); c) identificação do objeto; d) identificação do nº do contrato; e) 

fundamentação; f) instrução: por meio de documentos hábeis e contemporâneos 

(realidade dos preços no momento inicial da contratação e demonstração do 

momento atual desequilibrado). Ex. Notas fiscais de aquisição; Composição de  

Custos; Notícias; Pareces Técnicos; Cálculos contábeis; g) pedido apurando o 

valor requisitado. 

11.5. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Município 

de Monte Carlo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

12.1. O detentor da Ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, terá seu registro cancelado quando: 

I – Descumprir as condições da Ata de Registro de preços; 

II – Recusa-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, 

dentro da quantidade estimada na ata; 

III – deixar, injustificadamente, de assinar a Ata ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

IV – Recusa-se a reduzir os preços registrados, na hipótese de tornar-se superior 

aqueles praticados no mercado; 

V – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º e abril de 2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar 

impedida de contratar com a Administração Pública. 
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12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços, 

sem aplicação de penalidades, na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de fato fortuito ou de 

força maior devidamente comprovados. 

 

 

12.3. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas 

para rescisão dos contratos em geral. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

13.1- Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, 

obrigações, prazos, descumprimento de normas ou qualquer outra violação 

contratual, em especial as infrações contidas no Art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes  

sanções: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo 

prazo de até 3 (três) anos; 

c) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e  

§§ 5º e 6º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) multa: 

1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a  

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

13.2- A aplicação das sanções previstas neste Contrato, não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

13.3 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. (Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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13.4- Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação. 

13.4.1- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA,  

 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.4.2- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro  

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.6 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na  

hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da 

CONTRATADA, devidamente comprovada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO SIGILO E SEGURANÇA DAS 

INFORMAÇÕES 

14.1. Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada 

ou revelada, por qualquer meio, em decorrência da execução desta Ata de 

Registro de Preços, contendo ou não a expressão “CONFIDENCIAL”. 

14.2. O termo “INFORMAÇÃO” abrange qualquer modo de apresentação ou 

observação, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: 

diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, 

topologia de redes, configurações de equipamentos, entre outras e que, 

diretamente ou por intermédio de seus empregados, prepostos ou prestadores 

de serviço, venha o FORNECEDOR ter acesso durante ou em razão da 

execução da Ata. 
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14.3. Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada 

informação, o FORNECEDOR deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada 

expressamente pelo representante legal da CONTRATANTE, referida na Ata, a 

tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência de manifestação  

 

expressa do FORNECEDOR poderá ser interpretada como liberação de 

quaisquer dos compromissos ora assumidos ou liberação de forma tácita.  

14.4. O FORNECEDOR obriga-se a manter sigilo de toda e qualquer informação 

a que tiver acesso em função da prestação dos serviços contratados. 

14.5. O FORNECEDOR deverá assegurar o sigilo e segurança das informações, 

documentos e bancos de dados da CONTRATANTE, e adotar todas as 

providências necessárias para garantir o sigilo e segurança de toda e qualquer 

informação a que tiver acesso e armazenar em função da prestação dos 

serviços. 

14.6. O FORNECEDOR obriga-se a informar imediatamente ao CONTRATANTE 

qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas, que tenha ocorrido por 

sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de 

seus empregados, prepostos e prestadores de serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. As partes reconhecem, na sua integralidade, a vinculação desta Ata aos 

ditames da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) e, portanto, seu dever de conhecimento, observância e 

manutenção das boas práticas administrativas. 

15.2. O FORNECEDOR cumprirá, a todo momento, as leis de proteção de dados 

pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a 

CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 

15.3. O FORNECEDOR somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos 

serviços contratados, nos limites e fins exclusivos do cumprimento de suas 

obrigações com base na presente Ata e jamais para outro propósito. 

15.4. O FORNECEDOR se certificará que seus empregados, representantes e 

prepostos, agirão de acordo com a presente Ata e com as leis de proteção de 

dados e eventuais instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a 

presente cláusula, bem como se certificará que as pessoas autorizadas a tratar 

os dados dos servidores, usuários de sistemas e contribuintes da  
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CONTRATANTE, assumam compromisso de confidencialidade ou estejam 

sujeitas a obrigações legais de confidencialidade. 

15.5. Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro 

solicitarem informações do FORNECEDOR, relativas ao tratamento de dados  

 

pessoais, o FORNECEDOR submeterá esse pedido à apreciação da 

CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da CONTRATANTE, 

transferir, ou de qualquer forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados 

pessoais dos bancos de dados da CONTRATANTE, que detenha por força da 

presente Ata. 

15.6. O FORNECEDOR prontamente prestará assistência à CONTRATANTE no 

sentido de assegurar o cumprimento da obrigação de responder às solicitações 

dos titulares de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, 

restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer 

 outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção 

de Dados, não devendo realizar pagamentos de acesso que impliquem 

inviabilidade de controle e dimensionamento de uso dos serviços contratados. 

15.7. O FORNECEDOR prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento 

de suas outras obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos 

casos em que estiver implícita a assistência do FORNECEDOR e/ou nos casos 

em que for necessária a assistência do FORNECEDOR para que a 

CONTRATANTE cumpra as suas obrigações, incluindo aquelas relativas à  

segurança do tratamento, violação de dados pessoais, avaliação de impacto de 

proteção de dados, e consulta prévia a autoridade de proteção de dados. 

15.8. Na hipótese de ocorrência de violação de dados pessoais a partir das 

bases sob guarda do FORNECEDOR, esta informará à CONTRATANTE, por 

escrito, acerca de tal violação, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas 

a contar do momento em que tomou ciência da violação, incluindo nas 

informações: (i) descrição da natureza da violação dos dados pessoais, 

descrevendo as categorias e o número aproximado de titulares de dados 

implicados, bem como as categorias e o número aproximado de registro de 

dados implicados;(ii) descrição das prováveis consequências ou das 

consequências já concretizadas da violação dos dados pessoais; e (III) descrição 
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das medidas adotadas ou propostas para reparar a violação de dados pessoais 

e para mitigar os possíveis efeitos adversos. 

15.9. Quando solicitada, o FORNECEDOR fornecerá à CONTRATANTE todas 

as informações necessárias para comprovar a conformidade com as obrigações  

 

 

do FORNECEDOR previstas nesta Ata, inclusive para fins de elaboração de 

relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 

15.10. O FORNECEDOR indenizará a CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade, dano, prejuízo, custos e despesas, incluindo, mas não se 

limitando, os honorários advocatícios, multas, e penalidades, ou custos 

investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas contra 

a CONTRATANTE, por conta de violação de proteção a dados pessoais ocorrido 

durante a vigência da presente Ata em razão do não-cumprimento por parte do 

FORNECEDOR das obrigações previstas na legislação aplicável à proteção de  

dados, quais sejam: todas as leis, normas e regulamentos que regem o 

tratamento de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS NORMAS E PRECEITOS 

COMPLEMENTARES 

17.1. Aplicam-se a execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei 

14.133/21 e alterações, os preceitos do direito público, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

18.1. Caberá ao Município de Monte Carlo a prática de todos os atos de controle 

e administração da execução dos serviços, objeto do presente certame. 

18.2. Detalhes não citados referentes à prestação dos serviços e ao 

fornecimento de bens, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, 

não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não 

apresentação. 

18.3. Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma Ata de 

Registro de Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que 

já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
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inferior ao máximo previsto no edital; (inciso VIII do art. 82 da Lei federal 

14.133/2021). 

18.4. Os Órgão ou entidade da Administração que não participarem da Intenção 

de Registro de Preços e licitação poderão aderir à Ata de Registro de Preços na  

 

 

condição de não participantes e deverão observar o disposto no § 2º do Art. 86 

da Lei Federal 14.133/2021) e o Decreto Municipal n° 45/2026 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Fraiburgo, Santa Catarina, com renúncia 

expressa de qualquer outro, para serem dirimidas questões originárias da 

execução da presente Ata. E, por assim estarem justas e acertadas, as partes 

firmam o presente instrumento de forma eletrônica. 

 

Monte Carlo (SC), --- de ----- de 2026. 

 

 

 

 

Município de Monte Carlo 

Alcione Roberto Buyno 

Prefeito Municipal 

Nome da Empresa 

Nome do sócio 

Fornecedor 

 

 

 

 

Documento original eletrônico assinado digitalmente com amparo na Lei 

Federal nº 14.063/2020 e Lei Federal nº 14.129/2021 
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